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COBRANÇA JUDICIAL DE DÍVIDA, INJUNÇÕES E RESPECTIVAS EXECUÇÕES  

Edgar Valles  

6.ª Edição. - Coimbra: Almedina 2015, 288 p. 

Coleção: Guias Práticos  

ISBN 9789724058948 | Peso: 0.427 Kg    

Preço: € 27.90  
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LOS CRÍMENES DE PEREJIL 

Bernat-Noël Tiffon Nonis 

J.M. Bosch Editor, 09/01/2015, 342 p. 

ISBN 9788494302336 | Dimensiones: 140 x 210 mm  

PVP: 30,00 € | Ebook: 21,00   

Lea las primeras páginas http://libreriabosch.com/media/public/doc/Tiffon_CrimenesPerejil_Indice_Prologo....pdf  

Librería Bosch y J.M. Bosch Editor 
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A FASE DA CONDENSAÇÃO NO PROCESSO DECLARATIVO (à luz da Lei n.º 41/2013, de 26 de junho). 

OS TEMAS DA PROVA. Inclui questões práticas e direito transitório. 

José Henrique Delgado de Carvalho, Juiz de Direito 

2.ª edição (revista e aumentada). – Lisboa: Quid Juris, 2015, p. 239. 

ISBN 978-972-724-703-5 
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GUIA DOS IMPOSTOS EM PORTUGAL 

Américo Brás Carlos, e outros 

Lisboa: Quid Juris, 2014, 685 p. 

ISBN 978-97-724-680-9 
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Américo Brás Carlos 

4.ª edição. - Coimbra: Almedina, maio de 2014, 263 p. 

ISBN 978-972-40-5553-4 
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Joaquim Miranda Sarmento e Paulo Marques 

Coimbra: Coimbra Editora, fevereiro de 2014, 322 p. 

ISBN 978-972-32-2185-5 
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PARA UMA REVOLUÇÃO DEMOCRÁTICA DA JUSTIÇA 

Boaventura de Sousa Santos 

Coimbra: Almedina, novembro de 2014, 160 p. 

ISBN 978-972-40-5780-4 
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PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS 

Joaquim Miranda Sarmento 

Fundação Francisco Manuel dos Santos 

Coordenação editorial: Relógio d’ Água Editores 

Lisboa: FFMS, setembro de 2013, 75 p.  

ISBN 978-989-8662-12-5 

 

OFERTA DO AUTOR EM 2015-01-26 

BIBLIOTECA | NR 40 232   

PUBLIC PRIVATE PARTNERSHIPS 

Joaquim Miranda Sarmento 

Tilburg School of Economics and Management  

Center – Dissertation Series 

Tilburg University, 16 December 2014, 196 p. 

ISBN 978-90-5668-420-4 
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REVISTA PORTUGUESA DE CIÊNCIA CRIMINAL 

Trimestral. - Ano 24 n.º 1 (janeiro – março 2014), 155 p. 

Diretor: Jorge de Figueiredo Dias 

Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra. Instituto de Direito Penal Económico e Europeu 

Edição: Coimbra Editora 

ISSN 0871-8563 
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Trimestral. - N.º 79 (setembro de 2014), 299 p. 

Director: Mário Frota 

Propriedade e edição: Associação Portuguesa de Direito de Consumo 
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VIDA JUDICÁRIA. EDIÇÃO TEMÁTICA: RELAÇÕES LABORAIS E SEGURANÇA SOCIAL 

Revista bimestral. - N.º 187 (janeiro – fevereiro 2015) 
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Redação, Administração: Vida Económica, Porto 

Depósito legal n.º 366694/13 
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LEIS, REGULAMENTOS E TRATADOS 
 

 

 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA | SUBVENÇÕES 

 

Deputado único, partido e grupos parlamentares (9X14SMNR (Salário Mínimo Nacional em vigor na Madeira) /mês/número de 

deputados) | Subvenção mensal das representações parlamentares  

(1) Decreto Legislativo Regional n.º 2/2015/M (Série I), de 2015-01-26 / Região Autónoma da Madeira. Assembleia 

Legislativa. - Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa e da 

alínea c) do artigo 37.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91 

de 5 de junho, revisto e alterado pelas Leis n.ºs 130/99 de 21 de agosto e 12/2000 de 21 de junho, altera a estrutura 

orgânica da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira. Diário da República. - Série I - N.º 17 (26-01-2015), p. 

578 - 579. https://dre.pt/application/conteudo/66325239 

Alteração da alínea a) do n.º 1 e o n.º 5 do artigo 46.º [ARTIGO 1.º] e do n.º 1 e a alínea a) do artigo 47.º [ARTIGO 2.º] do 

Decreto Legislativo Regional n.º 24/89/M, de 7 de setembro, alterado pelos Decretos Legislativos Regionais n.ºs 2/93/M de 

20 de fevereiro, 11/94/M de 28 de abril, 10-A/2000/M de 27 de abril, 14/2005/M, de 5 de agosto, 16/2012/M, de 13 de 

agosto e pelo 10/2014/M de 20 de agosto, que aprova a estrutura orgânica da Assembleia Legislativa da Madeira. 

Artigo 3.º (Entrada em vigor). - O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

(2) Decreto Legislativo Regional n.º 24/89/M (Série I), de 1989-09-07 / Região Autónoma da Madeira. Assembleia 

Regional. - Estabelece a estrutura orgânica da Assembleia Legislativa Regional da Madeira. Revoga o Decreto Regional n.º 

19/81/M, de 1 de Outubro. Diário da República n.º 206/1989, Série I de 1989-09-07. Diário da República. - Série I - N.º 206 

(07-09-1989), p. 3860 - 3875. https://dre.pt/application/file/547094 

 

 

 

COMITÉ DAS REGIÕES: MEMBROS E SUPLENTES ATÉ 25 DE JANEIRO DE 2020 

 

(1) Decisão (UE) 2015/116 do Conselho, de 26 de janeiro de 2015, que nomeia membros e suplentes do Comité das 

Regiões para o período compreendido entre 26 de janeiro de 2015 e 25 de janeiro de 2020. Jornal Oficial da União 

Europeia. - L 20 (27-01-2015), p. 42 - 84.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_020_R_0010&from=PT 

Artigo 1.º - São nomeados para o Comité das Regiões, para o período compreendido entre 26 de janeiro de 2015 e 25 de 

janeiro de 2020:  

— na qualidade de membros, as pessoas incluídas na lista por Estado-Membro constante do anexo I;  

— na qualidade de suplentes, as pessoas incluídas na lista por Estado-Membro constante do anexo II.  

Artigo 2.º - A presente decisão entra em vigor na data da sua adoção [2015-01-26].  

ANEXO I - Membros: PORTUGAL (p. 60). 

ANEXO II - Suplentes: PORTUGAL (p. 80 - 81).  

(2) Decisão 2014/930/UE do Conselho de 16 de dezembro de 2014 que determina a composição do Comité das Regiões 

(JO L 365 de 19.12.2014, p. 143). 

 

 

 

COOPERAÇÃO CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA | ACORDO ASSINADO EM ANCARA EM 28 DE JANEIRO DE 2014 | 

https://dre.pt/application/conteudo/66325239
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PORTUGAL | TURQUIA  

 

@ Aviso n.º 1/2015 (Série I), de 2015-01-22 / Ministério dos Negócios Estrangeiros. - Torna público que foram emitidas 

notas, em que se comunica terem sido cumpridas as formalidades constitucionais internas de aprovação do Acordo de 

Cooperação Científica e Tecnológica entre a República Portuguesa e a República da Turquia, assinado em Ancara em 28 de 

janeiro de 2014. Diário da República. - Série I - N.º 15 (22-01-2015), p. 521. https://dre.pt/application/conteudo/66305586 

APROVAÇÃO: Decreto n.º 19/2014, de 02-06. 

ENTRADA EM VIGOR: 20-08-2014. 

 

 

 

CULTURA | APOIOS | ATIVIDADES CULTURAIS CONSIDERADAS DE RELEVANTE INTERESSE PARA A REGIÃO | 

RJAAC | PORTAL DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES (FORMULÁRIO DE CANDIDATURA) 

 

@ Decreto Regulamentar Regional N.º 1/2015/A (Série I), de 2015-01-28 / Região Autónoma dos Açores. Presidência do 

Governo. - Regulamenta o regime jurídico de apoios a conceder aos agentes que desenvolvam atividades culturais 

consideradas de relevante interesse para a Região, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 29/2006/A, de 8 de 

agosto, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 9/2014/A, de 3 de julho. Diário da República. - Série I 

- N.º 19 (28-01-2015), p. 600 - 614. https://dre.pt/application/conteudo/66357209 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente diploma regulamenta o regime jurídico de apoios a conceder pela administração regional 

autónoma dos Açores, através do departamento do Governo Regional com competência em matéria de cultura, aos 

agentes, individuais ou coletivos, regionais, nacionais ou estrangeiros, que desenvolvam atividades culturais consideradas 

de relevante interesse para a Região, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 29/2006/A, de 8 de agosto, alterado 

e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 9/2014/A, de 3 de julho, adiante designado de RJAAC. 

Artigo 2.º (Âmbito). - 1 - O regime previsto no Capítulo II do presente diploma aplica-se à comparticipação dos encargos 

das alíneas a), c) e d) do artigo 2.º do RJAAC, através das modalidades de apoio previstas nas alíneas a) a d) do artigo 3.º 

do mesmo diploma. 2 - O regime previsto no Capítulo III do presente diploma aplica-se à atribuição de bolsas de estudo, 

formação e criação previstas no artigo 8.º do RJAAC, através das modalidades de apoio previstas na alínea e) do artigo 3.º 

do mesmo diploma. 

ANEXO I - Formulário de candidatura 

ANEXO II - Critérios e subcritérios de apreciação das candidaturas a apoios com os encargos previstos na alínea a) do artigo 

2.º do RJAAC (a que se refere o n.º 5 do artigo 11.º) 

ANEXO III - Critérios e subcritérios de apreciação das candidaturas a apoios com os encargos previstos na alínea c) do 

artigo 2.º do RJAAC (a que se refe o n.º 6 do artigo 11.º) 

ANEXO IV - Critérios e subcritérios de apreciação das candidaturas a apoios com os encargos previstos na alínea d) do 

artigo 2.º do RJAAC (a que se refere o n.º 7 do artigo 11.º) 

ANEXO V - Modelo de requerimento para concessão de Bolsa de Estudo e Formação (a que se refere o n.º 1 do artigo 15.º) 

ANEXO VI - Modelo de declaração de compromisso de aceitação de emprego na Região Autónoma dos Açores (a que se 

refere o n.º 3 do artigo 15.º) 

ANEXO VII - Campos temáticos para cada uma das categorias das bolsas de criação artística (a que se refere o n.º 4 do 

artigo 19.º) 

 

 

 

DISSOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA | MARCAÇÃO DE ELEIÇÕES 

| 29 DE MARÇO DE 2015  

 

1) Decreto do Presidente da República N.º 13-A/2015 (Série I), de 2015-01-28 / Presidência da República. - O 

Presidente da República decreta, ouvidos o Conselho de Estado e os partidos representados na Assembleia Legislativa da 

https://dre.pt/application/conteudo/66305586
https://dre.pt/application/conteudo/66357209


Região Autónoma da Madeira, nos termos dos artigos 133.º, alínea j), 234.º, n.º 1, e 113.º, n.º 6, da Constituição, a 

Dissolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira. Diário da República. - Série I - N.º 19 – 1.º 

Suplemento (28-01-2015), p. 624-(2). https://dre.pt/application/conteudo/66357225 

Artigo 1.º - É dissolvida a Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira. 

Artigo 2.º - É fixado o dia 29 de março de 2015 para a eleição dos deputados à Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

da Madeira. 

(2) Parecer do Conselho de Estado N.º 1-A/2015 (Série I), de 2015-01-28 / Conselho de Estado. - Pronuncia-se sobre a 

dissolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira. Diário da República. - Série I - N.º 19 – 1.º 

Suplemento (28-01-2015), p. 624-(2). https://dre.pt/application/conteudo/66357226 

O Conselho de Estado, na sua reunião de 26 de janeiro de 2015, convocada para os efeitos do artigo 145.º, alínea a), 

segunda parte, da Constituição da República Portuguesa, pronunciou -se, por unanimidade, favorável à dissolução da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira. 

 

 

 

DUPLA TRIBUTAÇÃO INTERNACIONAL | CONVENÇÃO ASSINADA EM BOGOTÁ EM 30 DE AGOSTO DE 2010 | 

PORTUGAL | COLÔMBIA 

 

@ Aviso n.º 2/2015 (Série I), de 2015-01-23 / Ministério dos Negócios Estrangeiros. - Torna público que foram recebidas 

notas, em que se comunica terem sido cumpridas as formalidades constitucionais internas de aprovação da Convenção 

entre a República Portuguesa e a República da Colômbia para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em 

Matéria de Impostos sobre o Rendimento, assinada em Bogotá em 30 de agosto de 2010. Diário da República. - Série I - N.º 

16 (23-01-2015), p. 524. https://dre.pt/application/file/66321063 

APROVAÇÃO: Resolução da Assembleia da República n.º 46/2012, de 13 de abril de 2012. 

ENTRADA EM VIGOR: Nos termos do artigo n.º 29.º da referida Convenção, esta entrou em vigor a 30 de janeiro de 2015. 

 

 

 

ELETRICIDADE | UNIDADES DE PEQUENA PRODUÇÃO (UPP) | UNIDADES DE PRODUÇÃO PARA 

AUTOCONSUMO» (UPAC) | EXPLORAÇÃO DE UNIDADES DE PRODUÇÃO | TAXAS 

 

 

Código de utilizador do Sistema Eletrónico de Registo de Unidades de Produção (SERUP) | Competências da Direção-Geral de Energia 

e Geologia (DGEG) | Comunicação prévia de exploração das unidades de produção para autoconsumo (UPAC) | Contrato de compra e 

venda da eletricidade produzida nas unidades de produção | Comercializador de último recurso (CUR) | Operador da rede de 

distribuição (ORD) | Pedidos de registo ou de certificado de exploração no âmbito dos regimes da microprodução e da miniprodução 

| Procedimento para registo prévio da unidade de pequena produção (UPP) | Procedimento de controlo prévio de unidades de 

produção em autoconsumo (UPAC) | Produção para injeção total na rede elétrica de serviço público (RESP) | Taxas devidas pela 

apreciação dos pedidos de registo e de averbamento de unidades de produção |Taxas devidas pela realização de reinspeções e 

inspeções periódicas destas unidades 

(1) Portaria n.º 14/2015 (Série I), de 2015-01-23 / Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia. 

- Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 13.º, no n.º 3 do artigo 21.º e no n.º 2 do artigo 37.º, todos do Decreto-Lei n.º 

153/2014, de 20 de outubro, define o procedimento para apresentação de mera comunicação prévia de exploração das 

unidades de produção para autoconsumo, bem como para obtenção de um título de controlo prévio no âmbito da 

produção para autoconsumo ou da pequena produção para injeção total na rede elétrica de serviço público da energia 

elétrica produzida, e determina o montante das taxas devidas pela apreciação dos pedidos de registo e de averbamento 

https://dre.pt/application/conteudo/66357225
https://dre.pt/application/conteudo/66357226
https://dre.pt/application/file/66321063


de unidades de produção e pela realização de reinspeções e inspeções periódicas destas unidades. Diário da República. - 

Série I - N.º 16 (23-01-2015), p. 524 - 531. https://dre.pt/application/file/66321064 

O Decreto-Lei n.º 153/2014, de 20 de outubro, procedeu à aprovação dos regimes jurídicos aplicáveis à produção de eletricidade 

vendida na sua totalidade à rede elétrica de serviço público (RESP), por intermédio de unidades de pequena produção (UPP) a partir de 

recursos renováveis, e à produção de eletricidade destinada ao autoconsumo na instalação de utilização associada à respetiva unidade 

produtora, com ou sem ligação à RESP, baseada em tecnologias de produção renováveis ou não renováveis, através das designadas 

unidades de produção para autoconsumo (UPAC). 

A exploração das UPP está, nos termos do n.º 2 do artigo 4.º do referido decreto-lei, sujeita a registo prévio e à obtenção de certificado 

de exploração, distinguindo-se, por sua vez, o procedimento para entrada em exploração das UPAC consoante a dimensão das mesmas 

ou a intenção de, na eventualidade de se verificar que a energia produzida não é integralmente consumida na instalação de utilização, 

fornecer aquele remanescente à RESP nos termos e para os efeitos do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 153/2014, de 20 de outubro. 

Neste contexto, determina o artigo 4.º do referido decreto-lei que a exploração das UPAC com potência instalada superior a 200 W e 

igual ou inferior a 1,5 kW ou cuja instalação elétrica de utilização não se encontre ligada à RESP depende da apresentação de mera 

comunicação prévia. Já as UPAC com potência instalada superior a 1,5 kW e igual ou inferior a 1 MW, ou com potência instalada seja 

igual ou inferior a 1,5 kW, mas cujo titular pretenda fornecer à RESP energia elétrica produzida e não consumida na instalação de 

elétrica de utilização, bem como as que, ainda que sem ligação à RESP e independentemente da potência instalada, utilizam fontes de 

energia renovável e cujo titular pretenda transacionar garantias de origem, carecem de registo prévio e obtenção de certificado de 

exploração. 

A entrada em exploração das UPAC com potência instalada superior a 1 MW depende, por sua vez, da obtenção de licença de produção 

e licença de exploração. 

Finalmente, isenta-se de controlo prévio as UPAC cuja potência instalada não seja superior a 200 W, exceto quando se destine a 

fornecer à RESP a energia por ela produzida e não consumida na respetiva instalação de utilização, para os efeitos do artigo 24.º do 

Decreto-Lei n.º 153/2014, de 20 de outubro, ou quando o seu titular pretenda transacionar garantias de origem. 

Artigo 1.º (Objeto). - 1 - A presente portaria tem por objeto definir o procedimento para apresentação de mera 

comunicação prévia de exploração das unidades de produção para autoconsumo, bem como para obtenção de um título de 

controlo prévio no âmbito da produção para autoconsumo ou da pequena produção para injeção total na rede elétrica de 

serviço público (RESP) da energia elétrica produzida, incluindo os elementos instrutórios dos respetivos pedidos, a sua 

marcha, extinção dos títulos em causa e alteração das unidades de produção (UP), procedendo à regulamentação do 

Decreto-Lei n.º 153/2014, de 20 de outubro. 2 - A presente portaria determina ainda o montante, o modo de pagamento e 

as fases do procedimento em que são devidas as taxas previstas no artigo 37.º do Decreto-Lei n.º 153/2014, de 20 de 

outubro. 

Artigo 2.º (Âmbito de aplicação). - 1 - A presente portaria aplica-se às unidades de pequena produção (UPP) abrangidas 

pelo Decreto-Lei n.º 153/2014, de 20 de outubro, cuja exploração está, nos termos do n.º 2 do artigo 4.º do referido 

decreto-lei, sujeita a registo prévio e à obtenção de certificado de exploração. 2 - A presente portaria aplica-se ainda às 

unidades para produção em autoconsumo (UPAC) abrangidas pelo Decreto-Lei n.º 153/2014, de 20 de outubro, sujeitas a 

mera comunicação prévia, registo prévio e certificado de exploração ou licença de produção e licença de exploração, 

consoante aplicável, nos termos do artigo 4.º 3 - A UPAC cuja potência instalada não seja superior a 200 W está isenta de 

controlo prévio, desde que não se destine a fornecer à RESP a energia por ela produzida e não consumida na instalação de 

utilização a ela associada para os efeitos do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 153/2014, de 20 de outubro, e desde que o 

respetivo titular não pretenda transacionar garantias de origem, nos termos do Decreto-Lei n.º 141/2010, de 31 de 

dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 39/2013, de 18 de março. 

Artigo 21.º (Instruções). - O diretor-geral da DGEG aprova, por despacho, as instruções necessárias a disponibilizar no 

portal referido no artigo seguinte e, quando operacional, no SERUP, para a boa aplicação da presente portaria e adequado 

funcionamento da referida plataforma. 

Artigo 22.º (Plataforma eletrónica). - 1 - Até à entrada em operação da plataforma eletrónica do SERUP, a DGEG 

disponibiliza no seu portal de serviços facilidades para a apresentação e tramitação eletrónica de pedidos e demais 

formalidades previstas na presente portaria. 2 - A DGEG divulga o mais tardar até ao final da primeira quinzena do mês da 

entrada em vigor da presente portaria, a data de abertura ao público do portal referido no artigo anterior, bem como o 

despacho mencionado no n.º 3 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 153/2014, de 20 de outubro. 

Artigo 23.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no primeiro dia útil do mês seguinte ao da sua 

publicação [2015-02-01]. 

(2) Decreto-Lei n.º 153/2014, de 2014-10-20 / Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia. - Cria os 

regimes jurídicos aplicáveis à produção de eletricidade destinada ao autoconsumo e ao da venda à rede elétrica de serviço 

público a partir de recursos renováveis, por intermédio de Unidades de Pequena Produção. Diário da República. - Série I 

https://dre.pt/application/file/66321064


n.º 202 (20-10-2014), p. 5298 - 5311. https://dre.pt/application/file/a/58428682 

Artigo 1.º (Objeto). - 1 - O presente decreto-lei estabelece o regime jurídico aplicável à produção de eletricidade, destinada ao 

autoconsumo na instalação de utilização associada à respetiva unidade produtora, com ou sem ligação à rede elétrica pública, baseada 

em tecnologias de produção renováveis ou não renováveis, adiante designadas por «Unidades de Produção para Autoconsumo» 

(UPAC). 2 - O presente decreto-lei estabelece ainda o regime jurídico aplicável à produção de eletricidade, vendida na sua totalidade à 

rede elétrica de serviço público (RESP), por intermédio de instalações de pequena potência, a partir de recursos renováveis, adiante 

designadas por «Unidades de Pequena Produção» (UPP). 

Artigo 2.º (Âmbito). - 1 - O presente decreto-lei aplica-se à produção de eletricidade para autoconsumo, enquanto atividade de 

produção destinada à satisfação de necessidades próprias de abastecimento de energia elétrica do produtor, sem prejuízo do 

excedente de energia produzida ser injetado na RESP. 2 - O presente decreto-lei aplica-se ainda à produção de eletricidade através de 

unidade de pequena produção a partir de energias renováveis, baseada em uma só tecnologia de produção, cuja potência de ligação à 

rede seja igual ou inferior a 250 kW, destinada à venda total de energia à rede. 3 - Estão excluídos do âmbito de aplicação do presente 

decreto-lei a produção de eletricidade a partir de unidades móveis ou itinerantes, bem como as unidades de reserva ou socorro 

associadas a centros eletroprodutores regidos por outros regimes jurídicos de produção de eletricidade, bem como a produção em 

cogeração. 

Artigo 19.º (Regulamentos específicos). - 1 - O diretor-geral da DGEG elabora o despacho que aprova o Regulamento Técnico e de 

Qualidade e o Regulamento de Inspeção e Certificação e, após homologação dos mesmos pelo membro do Governo responsável pela 

área da energia, publica-os no SERUP. (...). 5 - Não é aplicável às UP o disposto no Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas 

(RLIE), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936. 

Artigo 47.º (Norma revogatória). - Sem prejuízo do disposto no artigo 45.º, são revogados: a) O Decreto-Lei n.º 363/2007, de 2 de 

novembro, alterado pela Lei n.º 67-A/2007, de 31 de dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 118-A/2010, de 25 de outubro, e pelo Decreto-Lei 

n.º 25/2013, de 19 de fevereiro; e b) O Decreto-Lei n.º 34/2011, de 8 de março, alterado pelo Decreto-Lei n.º 25/2013, de 19 de 

fevereiro. 

Artigo 48.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor 90 dias após a data da sua publicação. 

 

 

 

 

ELETRICIDADE | TARIFA DE REFERÊNCIA APLICÁVEL À ENERGIA ELÉTRICA PRODUZIDA ATRAVÉS DE 

UNIDADES DE PEQUENA PRODUÇÃO 

 

(1) Portaria n.º 15/2015 (Série I), de 2015-01-23 / Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia. - 

Procede à fixação da tarifa de referência aplicável à energia elétrica produzida através de unidades de pequena 

produção, nos termos e ao abrigo do disposto nos n.ºs 3 e 9 do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 153/2014, de 20 de outubro, 

e determina as percentagens a aplicar à tarifa de referência, consoante a energia primária utilizada por aquelas unidades. 

Diário da República. - Série I - N.º 16 (23-01-2015), p. 531 - 532. https://dre.pt/application/file/66321065 

O Decreto-Lei n.º 153/2014, de 20 de outubro, procedeu à aprovação do regime jurídico aplicável à produção de eletricidade, vendida 

na sua totalidade à rede elétrica de serviço público (RESP), por intermédio de unidades de pequena produção (UPP), a partir de recursos 

renováveis, revogando o Decreto-Lei n.º 363/2007, de 2 de novembro, alterado pela Lei n.º 67-A/2007, de 31 de dezembro, pelo 

Decreto-Lei n.º 118-A/2010, de 25 de outubro, e pelo Decreto-Lei n.º 25/2013, de 19 de fevereiro, bem como o Decreto-Lei n.º 

34/2011, de 8 de março, alterado pelo Decreto-Lei n.º 25/2013, de 19 de fevereiro, que definiam os regimes da produção de 

eletricidade por intermédio de unidades de micro e miniprodução, respetivamente. 

O artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 153/2014, de 20 de outubro, prevê um regime de remuneração da energia elétrica ativa produzida pela 

UPP e entregue à RESP, baseado num modelo de oferta de descontos à tarifa de referência. 

A referida tarifa de referência é estabelecida através de portaria do membro do Governo responsável pela área da energia até 15 de 

dezembro de cada ano, para a quota de potência estabelecida na programação prevista para o ano civil seguinte, nos termos do artigo 

29.º do referido decreto-lei. 

Considerando, no entanto, a data de entrada em vigor do referido decreto-lei, procede-se agora à fixação da tarifa de referência a 

atribuir no ano civil de 2015, até à quota máxima da potência de ligação de 15 MW, e nos termos da programação que venha a ser 

definida mediante despacho do diretor-geral de Energia e Geologia. 

O referido artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 153/2014, de 20 de outubro, dispõe ainda que a tarifa de remuneração varia consoante o tipo 

de energia primária utilizada, sendo determinada mediante a aplicação de percentagens à tarifa de referência, também estas a definir 

https://dre.pt/application/file/a/58428682
https://dre.pt/application/file/66321065


através de portaria do membro do Governo responsável pela área da energia. 

Artigo 1.º (Objeto). - 1 - A presente portaria procede à fixação da tarifa de referência prevista no n.º 1 do artigo 31.º do 

Decreto-Lei n.º 153/2014, de 20 de outubro. 2 - A presente portaria determina ainda as percentagens a aplicar à tarifa de 

referência, consoante a energia primária utilizada pelas unidades de pequena produção. 

Artigo 2.º (Tarifa de referência). - 1 - A tarifa de referência aplicável em 2015, nos termos e para os efeitos previstos no 

artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 153/2014, de 20 de outubro, é de (euro) 95/MWh. 2 - Ao valor estabelecido no número 

anterior acresce o montante de (euro) 10/MWh e de (euro) 5/MWh quando o produtor opte pelo enquadramento da 

respetiva unidade de pequena produção nas categorias II e III, referidas nas alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 30.º do 

Decreto-Lei n.º 153/2014, de 20 de outubro, respetivamente. 

Artigo 3.º (Aplicação da tarifa de referência por energia primária utilizada). - 1 - A tarifa de referência referida no artigo 

anterior varia consoante o tipo de energia primária utilizada, sendo determinada mediante a aplicação das seguintes 

percentagens: a) Solar - 100 %; b) Biomassa - 90 %; c) Biogás - 90 %; d) Eólica - 70 %; e) Hídrica - 60 %. 2 - A eletricidade vendida nos 

termos do número anterior é limitada a 2,6 MWh/ano, no caso das alíneas a) e d) do número anterior, e a 5 MWh/ano no caso das 

restantes alíneas, por cada quilowatt de potência instalada. 

Artigo 4.º (Produção de efeitos). - A presente portaria produz efeitos na data de entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 

153/2014, de 20 de outubro. 

(2) Decreto-Lei n.º 153/2014, de 2014-10-20 / Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia. - Cria os 

regimes jurídicos aplicáveis à produção de eletricidade destinada ao autoconsumo e ao da venda à rede elétrica de serviço 

público a partir de recursos renováveis, por intermédio de Unidades de Pequena Produção. Diário da República. - Série I 

n.º 202 (20-10-2014), p. 5298 - 5311. https://dre.pt/application/file/a/58428682 

Artigo 48.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor 90 dias após a data da sua publicação. 

 

 

 

ENSINO PARTICULAR E COOPERATIVO | ESCOLAS PROFISSIONAIS PRIVADAS | FALTA DE HABILITAÇÃO 

PROFISSIONAL | PRORROGAÇÃO ATÉ AO FINAL DO ANO ESCOLAR DE 2016/2017 

 

(1) Despacho n.º 747/2015 (Série II), de 2015-01-13 / Ministério da Educação e Ciência. Gabinetes dos Secretários de 

Estado do Ensino e da Administração Escolar e do Ensino Básico e Secundário. - Nos termos do artigo 42.º do Decreto-Lei 

n.º 287/88, de 19 de agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 345/89, de 11 de outubro, prorroga até ao final do ano escolar 

de 2016/2017 o disposto no n.º 4 do Despacho n.º 18040/2008, publicado na 2.ª série do Diário da República de 4 de julho. 

Diário da República. - Série II-C - N.º 16 (23-01-2015), p. 2414. https://dre.pt/application/file/66321006 

A aposta no aprofundamento das exigências da prestação de um ensino de qualidade importa, fundamentalmente, na qualificação dos 

docentes quer do ponto de vista dos conhecimentos científicos, técnicos e tecnológicos, quer dos conhecimentos de natureza 

pedagógica e didática. 

Considerando a necessidade de todos os docentes do ensino particular e cooperativo, incluindo os das escolas profissionais privadas, 

serem detentores de habilitação profissional, o Despacho n.º 18040/2008, publicado na 2.ª série do Diário da República de 4 de julho, 

determina as condições de aquisição da profissionalização e da sua dispensa para aqueles que, com mais tempo de serviço e idade, 

gozam já de vasta experiência de trabalho na escola. Quanto aos demais, determina que a manutenção do seu exercício ficava 

dependente da aquisição de qualificações profissionais. 

Determina o n.º 4 do referido despacho, que o limite da aquisição da profissionalização corresponde ao termo do ano escolar de 

2010/2011. Contudo, ciente dos constrangimentos surgidos no que respeita à oferta de cursos habilitadores dessa qualificação, 

entendeu o Governo através do Despacho n.º 10811/2011, publicado na 2.ª série do Diário da República de 1 de setembro de 2011, 

alargar o prazo de exigência até ao final do ano escolar de 2012/2013.  

Importa ainda reforçar a ideia de que as áreas técnicas, tecnológicas e práticas dos cursos profissionais devem constituir instrumentos 

de preparação e ligação à vida ativa, apostando-se no reforço dos saberes que qualifiquem os alunos para o mercado de trabalho. (...). 

O disposto no n.º 4 do Despacho n.º 18040/2008, publicado na 2.ª série do Diário da República de 4 de julho, é prorrogado 

até ao final do ano escolar de 2016/2017. 

(2) Despacho n.º 18040/2008 - Diário da República n.º 128/2008, Série II de 2008-06-24 / Ministério da Educação. 

Gabinete do Secretário de Estado da Educação. - Profissionalização em serviço aos docentes dos estabelecimentos de 

ensino particular e cooperativo e escolas profissionais privadas. Diário da República. - Série II - N.º 128 (04-07-2008), p. 

https://dre.pt/application/file/a/58428682
https://dre.pt/application/file/66321006


29478. https://dre.pt/application/file/1839418 

4 — Os docentes com habilitação própria que estejam em exercício de funções nos estabelecimentos de ensino particular 

e cooperativo, incluindo as escolas profissionais privadas, em 2007-2008, e não se encontrem abrangidos pelo disposto nos 

números precedentes podem manter-se em exercício de funções até ao final do ano escolar de 2010-2011, a partir do qual 

terão, obrigatoriamente, de adquirir habilitação profissional, por iniciativa e a expensas próprias. 

5 — Com o presente despacho, entendemos que estão reunidas as condições para a resolução de todas as situações dos 

docentes que leccionam nos estabelecimentos de ensino particular e cooperativo e nas escolas profissionais privadas, com 

habilitação própria. 

 

 

 

FUNDO ÚNICO DE RESOLUÇÃO: CONTRIBUIÇÕES EX ANTE  

 

Compromissos irrevogáveis de pagamento | Conselho Único de Resolução (CUR) | Contribuição anual | Depósitos cobertos | 

Estados-Membros participantes | Mecanismo Único de Supervisão (MUS) | Mecanismo Único de Resolução (MUR) | Supervisão 

prudencial das instituições de crédito 

(1) Regulamento de Execução (UE) 2015/81 do Conselho, de 19 de dezembro de 2014, que especifica condições de 

aplicação uniformes do Regulamento (UE) n.º 806/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho no que se refere às 

contribuições ex ante para o Fundo Único de Resolução. Jornal Oficial da União Europeia. - L 15 (22-01-2015), p. 1-7. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_015_R_0001&from=PT 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente regulamento estabelece regras para especificar as condições de execução da obrigação 

que incumbe ao Conselho Único de Resolução («o CUR») de calcular as contribuições das instituições individuais nos 

termos do Regulamento (UE) n.º 806/2014 para o Fundo Único de Resolução («o Fundo») e a metodologia para o cálculo 

dessas contribuições.  

Artigo 2.º (Âmbito de aplicação). - O presente regulamento aplica-se às instituições cujas contribuições são cobradas nos 

termos do artigo 70.º do Regulamento (UE) n.º 806/2014. 

Artigo 4.º (Cálculo das contribuições anuais). - Para cada período de contribuição, o CUR calcula a contribuição anual 

devida por cada instituição, com base no nível--alvo anual do Fundo, após consulta do BCE ou das autoridades nacionais 

competentes e em estreita cooperação com as autoridades nacionais de resolução. O nível-alvo anual é estabelecido com 

referência ao nível-alvo do Fundo referido no artigo 69.º, n.º 1, e no artigo 70.º, do Regulamento (UE) n.º 806/2014 e de 

acordo com a metodologia prevista no Regulamento Delegado (UE) 2015/63. 

Artigo 9.º (Entrada em vigor). - O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal 

Oficial da União Europeia. O presente regulamento é aplicável a partir de 1 de janeiro de 2016 ou a partir da data em 

que o artigo 69.º, n.º 1, do Regulamento (UE) n.º 806/2014 se tornar aplicável, nos termos do artigo 99.º, n.º 6, do 

mesmo regulamento, consoante a data que for posterior. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus 

elementos e diretamente aplicável nos Estados-Membros participantes. 

(2) Regulamento (UE) n.º 1024/2013 do Conselho, de 15 de outubro de 2013, que confere ao BCE atribuições específicas 

no que diz respeito às políticas relativas à supervisão prudencial das instituições de crédito (JO L 287 de 29.10.2013, p. 

63). 

(3) Diretiva 2014/59/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014, que estabelece um 

enquadramento para a recuperação e a resolução de instituições de crédito e de empresas de investimento e que altera a 

Diretiva 82/891/CEE do Conselho, e as Diretivas 2001/24/CE, 2002/47/CE, 2004/25/CE, 2005/56/CE, 2007/36/CE, 

2011/35/CE, 2012/30/UE e 2013/36/UE e os Regulamentos (UE) n.º 1093/2010 e (UE) n.º 648/2012 do Parlamento Europeu 

e do Conselho (JO L 173 de 12.6.2014, p. 190).  

(4) Regulamento (UE) n.º 806/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de julho de 2014, que estabelece regras 

e um procedimento uniformes para a resolução de instituições de crédito e de certas empresas de investimento no quadro 

de um Mecanismo Único de Resolução e de um Fundo Único de Resolução bancária e que altera o Regulamento (UE) n.º 

1093/2010 (JO L 225 de 30.7.2014, p. 1). 

(5) Regulamento Delegado (UE) 2015/63 da Comissão, de 21 de outubro de 2014, que complementa a Diretiva 

2014/59/UE do Parlamento Europeu e do Conselho no que se refere às contribuições ex ante para os mecanismos de 

https://dre.pt/application/file/1839418
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_015_R_0001&from=PT


financiamento da resolução (JO L 11 de 17.1.2015, p. 44). 

 

 

 

GABINETE DE ESTRATÉGIA E PLANEAMENTO (GEP) DO MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE E DA SEGURANÇA 

SOCIAL (MSSS): ATRIBUIÇÕES NAS ÁREAS DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO E SEGURANÇA SOCIAL | 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA: DIREÇÃO-GERAL DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS 

 

(1) Decreto-Lei n.º 14/2015, de 2015-01-26 / Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social. - Procede à 

terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 11/2014, de 22 de janeiro, que aprova a Lei Orgânica do Ministério da Economia, e à 

primeira alteração ao Decreto Regulamentar n.º 24/2012, de 13 de fevereiro, que aprova a orgânica do Gabinete de 

Estratégia e Planeamento do Ministério da Solidariedade e da Segurança Social, adequando as atribuições deste último nas 

áreas da solidariedade, emprego e segurança social e reformulando a respetiva organização interna. Diário da República. - 

Série I - N.º 17 (26-01-2015), p. 575 - 578. https://dre.pt/application/conteudo/66325238 

O Decreto-Lei n.º 119/2013, de 21 de agosto, procedeu a alterações significativas da estrutura e orgânica do XIX Governo 

Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 86-A/2011, de 12 de julho. Entre as referidas alterações incluiu-se a transição das áreas 

do trabalho e emprego do Ministério da Economia e do Emprego, para o Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social 

(MSESS). 

Tal transição, na sequência do disposto no artigo 4.º do referido diploma, foi refletida na Lei Orgânica do Ministério da Economia, 

aprovada pelo Decreto-Lei n.º 11/2014, de 22 de janeiro, tornando-se necessário assegurar a sua concretização no que se refere às 

áreas do trabalho, emprego, formação profissional e segurança e saúde no trabalho que se encontravam confiadas à Direção-Geral das 

Atividades Económicas, que são transferidas para o Gabinete de Estratégia e Planeamento (GEP) do MSESS. 

A mencionada transição concretizou-se igualmente através do Decreto-Lei n.º 167-C/2013, de 31 de dezembro, que aprovou a Lei 

Orgânica do MSESS. Em consequência, torna-se agora necessário adaptar as estruturas orgânicas dos organismos e serviços deste 

ministério que passam a prosseguir as atribuições e competências na referida área do emprego. 

Um desses serviços é o GEP, que vê agora reforçada a sua especial vocação no âmbito do planeamento estratégico, formulação de 

políticas internas e internacionais, de suporte à definição e avaliação das políticas das áreas da solidariedade e segurança social com as 

da área do emprego. 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente diploma procede à terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 11/2014, de 22 de janeiro, 

alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 78/2014, de 14 de maio, e 82/2014, de 20 de maio, que aprova a Lei Orgânica do 

Ministério da Economia, e à primeira alteração ao Decreto Regulamentar n.º 24/2012, de 13 de fevereiro, que aprova a 

orgânica do Gabinete de Estratégia e Planeamento do Ministério da Solidariedade e da Segurança Social, adequando as 

atribuições deste último nas áreas da solidariedade, emprego e segurança social e reformulando a respetiva organização 

interna. 

Artigo 2.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 11/2014, de 22 de janeiro). - O artigo 31.º [n.º 2, c) - Direção-Geral das Atividades 

Económicas] do Decreto-Lei n.º 11/2014, de 22 de janeiro, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 78/2014, de 14 de maio, e 

82/2014, de 20 de maio, passa a ter a seguinte redação: (...) 

Artigo 3.º (Alteração ao Decreto Regulamentar n.º 24/2012, de 13 de fevereiro). - Os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º e 9.º do 

Decreto Regulamentar n.º 24/2012, de 13 de fevereiro, passam a ter a seguinte redação: (...) 

Artigo 4.º (Alteração ao anexo ao Decreto Regulamentar n.º 24/2012, de 13 de fevereiro). - O anexo ao Decreto 

Regulamentar n.º 24/2012, de 13 de fevereiro, passa a ter a seguinte redação constante do anexo I ao presente diploma. 

Artigo 5.º (Sucessão). - O GEP sucede nas atribuições: a) Do Gabinete de Estratégia e Estudos do extinto Ministério da 

Economia e do Emprego, no domínio do emprego; b) Da Direção-Geral das Atividades Económicas do extinto Ministério da 

Economia e do Emprego, nos domínios da coordenação dos assuntos europeus, internacionais e cooperação com países de 

língua oficial portuguesa, nas áreas do trabalho, emprego, formação profissional e segurança e saúde no trabalho. 

Artigo 7.º (Republicação). - É republicado, no anexo II ao presente diploma, do qual faz parte integrante, o Decreto 

Regulamentar n.º 24/2012, de 13 de fevereiro, com a atual redação. 

Artigo 8.º (Entrada em vigor). - O presente diploma entra em vigor no 1.º dia útil seguinte ao da sua publicação [2015-01-

27]. 

ANEXO I (a que se refere o artigo 4.º): ANEXO (a que se refere o artigo 8.º) Mapa de pessoal dirigente 

ANEXO II (a que se refere o artigo 7.º) 

https://dre.pt/application/conteudo/66325238


Republicação do Decreto Regulamentar n.º 24/2012, de 13 de fevereiro 

Artigo 1.º (Natureza). - O Gabinete de Estratégia e Planeamento do Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social (MSESS), 

abreviadamente designado por GEP, é um serviço central da administração direta do Estado dotado de autonomia administrativa. 

Artigo 2.º (Missão e atribuições). - 1 - O GEP tem por missão, no âmbito das atribuições prosseguidas pelo MSESS, garantir o apoio 

técnico à formulação de políticas e ao planeamento estratégico e operacional, em articulação com a programação financeira, assegurar, 

diretamente ou sob sua coordenação, as relações internacionais e a cooperação com os países de língua oficial portuguesa e 

acompanhar e avaliar a execução de políticas, dos instrumentos de planeamento e os resultados dos sistemas de organização e gestão, 

em articulação com os demais serviços do MSESS. (...). 

(2) Decreto-Lei n.º 11/2014, de 22 de janeiro / Ministério da Economia. - Aprova a Lei Orgânica do Ministério da 

Economia. Diário da República. - Série I - N.º 15 (22-01-2014), p. 458 - 468. https://dre.pt/application/conteudo/571030 

Artigo 1.º (Missão). - O Ministério da Economia, abreviadamente designado por ME, é o departamento governamental que 

tem por missão a conceção, execução e avaliação das políticas de desenvolvimento dirigidas ao crescimento da economia, 

da competitividade, de inovação, de internacionalização das empresas e de promoção do comércio interno e externo, de 

promoção e atração de investimento nacional e estrangeiro, bem como as políticas de turismo, de defesa dos 

consumidores, da construção e do imobiliário, da regulação dos contratos públicos, de infraestruturas, de transportes e de 

comunicações. 

Artigo 37.º (Norma revogatória). - É revogado o Decreto-Lei n.º 126-C/2011, de 29 de dezembro, alterado pelo Decreto-Lei 

n.º 266/2012, de 28 de dezembro. 

Artigo 38.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

(3) Decreto Regulamentar n.º 24/2012, de 13 de fevereiro / Ministério da Solidariedade e da Segurança Social. - Ao 

abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 24.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, aprova a orgânica do Gabinete de Estratégia 

e Planeamento do Ministério da Solidariedade e da Segurança Social. Diário da República. - Série I - N.º 31 (13-02-2012), p. 

736 - 738. https://dre.pt/application/conteudo/543046 

Artigo 10.º (Efeitos revogatórios). - Nos termos do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 126/2011, de 29 de Dezembro, considera-

se revogado, na data de entrada em vigor do presente decreto regulamentar, o Decreto-Lei n.º 209/2007, de 29 de Maio. 

Artigo 11.º (Entrada em vigor). - O presente decreto regulamentar entra em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao da sua 

publicação. 

 

 

 

INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO | EXTENSÃO DE CERTOS PRAZOS DE FINANCIAMENTO | AUTORIDADES DE 

SUPERVISÃO NACIONAIS (ASN) | AUTORIDADE BANCÁRIA EUROPEIA (EBA) 

 

(1) Decisão do Comité Europeu do Risco Sistémico, de 16 de setembro de 2014, sobre a extensão de certos prazos 

definidos pela Recomendação CERS/2012/2 relativa ao financiamento das instituições de crédito (CERS/2014/4) (2015/C 

22/04). Jornal Oficial da União Europeia. - C 22 (23-01-2015), p. 8-10.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_022_R_0004&from=PT 

Artigo 1.ª (Alterações à Recomendação CERS/2012/2). - A Recomendação CERS/2012/2 é alterada do seguinte modo: (...) 

Artigo 3.º (Entrada em vigor). - A presente decisão entra em vigor na data da sua aprovação. Feito em Frankfurt am Main, 

em 16 de setembro de 2014. 

(2) Regulamento (UE) n.º 1092/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de novembro de 2010, sobre a 

supervisão macroprudencial do sistema financeiro na União Europeia e que cria o Comité Europeu do Risco Sistémico (JO L 

331 de 15.12.2010, p. 1). 

(3) Recomendação do Comité Europeu do Risco Sistémico, de 20 de dezembro de 2012, relativa ao financiamento das 

instituições de crédito (CERS/2012/2) (JO C 119 de 25.4.2013, p. 1). 

 

 

 

https://dre.pt/application/conteudo/571030
https://dre.pt/application/conteudo/543046
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_022_R_0004&from=PT


IRS | TABELAS DE RETENÇÃO NA FONTE DE 2015 | REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

 

@ Despacho N.º 852/2015 (Série II), de 2015-01-23 / Ministério das Finanças. Gabinete do Secretário de Estado dos 

Assuntos Fiscais. - Ao abrigo do n.º 1 do artigo 99.º -F do Código do IRS, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442-A/88, de 30 de 

novembro, e republicado pela Lei n.º 82 -E/2014, de 31 de dezembro, aprova as tabelas de retenção na fonte para 

vigorarem durante o ano de 2015 na Região Autónoma dos Açores. Diário da República. - Série II-C - N.º 19 (28-01-2015), 

p. 2665 - 2668. https://dre.pt/application/file/66325329 

As tabelas agora aprovadas refletem as alterações introduzidas pela Lei n.º 82-E/2014, de 31 de dezembro, que procedeu à reforma do 

IRS, designadamente a criação do quociente familiar, reduzindo em consequência as taxas de retenção na fonte para todas as famílias 

com filhos. 

Paralelamente, as tabelas refletem também o aumento do mínimo de existência, determinando que as famílias de mais baixos 

rendimentos deixem de estar sujeitas a retenção na fonte. 

1 — São aprovadas as seguintes tabelas de retenção na fonte, em euros, para vigorarem durante o ano de 2015 na Região 

Autónoma dos Açores: 

a) Tabelas de retenção n.ºs I (não casado), II (casado, único titular) e III (casado, dois titulares), sobre rendimentos do trabalho 

dependente, auferidos por titulares não deficientes e em cuja aplicação deve observar-se o disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 99.º, 

no n.º 1 do artigo 99.º-B e no artigo 99.º-C do Código do IRS; 

b) Tabelas de retenção n.ºs IV (não casado), V (casado, único titular) e VI (casado, dois titulares) sobre rendimentos do trabalho 

dependente, auferidos por titulares deficientes a aplicar de harmonia com o disposto no n.º 2 do artigo 99.º -B do Código do IRS, 

tomando -se igualmente em consideração a alínea a) do n.º 1 do artigo 99.º, o n.º 1 do artigo 99.º-B e o artigo 99.º-C do mesmo 

diploma; 

c) Tabela de retenção n.º VII sobre pensões, com exceção das pensões de alimentos, auferidas por titulares não deficientes, a aplicar de 

harmonia com o disposto no artigo 99.º -D do Código do IRS; 

d) Tabela de retenção n.º VIII sobre pensões, com exceção das pensões de alimentos, auferidas por titulares deficientes, a aplicar de 

harmonia com o disposto no n.º 2 do artigo 99.º -B do Código do IRS, tomando-se igualmente em consideração o artigo 99.º -D do 

mesmo diploma; e 

e) Tabela de retenção n.º IX sobre pensões, com exceção das pensões de alimentos, auferidas por titulares deficientes das Forças 

Armadas abrangidas pelos Decretos - Leis n.º 43/76, de 20 de janeiro, e n.º 314/90, de 13 de outubro, a aplicar de harmonia com o 

disposto no n.º 2 do artigo 99.º-B do Código do IRS, tomando -se igualmente em consideração o artigo 99.º-D do mesmo diploma. (...). 

9 — Nas situações previstas no número anterior, devem as entidades devedoras ou pagadoras proceder, até ao final do 

mês de fevereiro de 2015, aos acertos decorrentes da aplicação àqueles rendimentos das novas tabelas de 2015, 

efetuando, em simultâneo, os acertos respeitantes à retenção na fonte da sobretaxa em sede de IRS efetuada em janeiro 

de 2015. 

10 — Nas situações previstas nos n.ºs 7 a 9, caso a retenção na fonte a efetuar em fevereiro não seja suficiente para 

efetuar o acerto, este é efetuado na liquidação final do imposto. 

11 — A não entrega, total ou parcial, nos cofres do Estado das quantias referidas nos números anteriores constitui infração 

fiscal nos termos da lei, sem prejuízo da responsabilidade do substituto pelos juros compensatórios devidos desde o termo 

do prazo de entrega até ao termo do prazo para apresentação da declaração pelo responsável originário ou até à data da 

entrega do imposto retido, se anterior. 

12 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2015-01-29]. 

Tabelas de Retenção na Fonte para a Região Autónoma dos Açores — 2015 

Tabela I — Trabalho Dependente. Não Casado 

Tabela II — Trabalho Dependente. Casado Único Titular 

Tabela III — Trabalho Dependente. Casado Dois Titulares 

Tabela IV — Trabalho Dependente. Não Casado — Deficiente 

Tabela V — Trabalho Dependente. Casado Único Titular — Deficiente 

Tabela VI — Trabalho Dependente. Casado Dois Titulares — Deficiente 

Tabela VII — Pensões 

Tabela VIII — Rendimentos de Pensões. Titulares Deficientes 

Tabela IX — Rendimentos de Pensões. Titulares Deficientes das Forças Armadas. 

 

https://dre.pt/application/file/66325329


 

MM - GESTÃO PARTILHADA, E. P. E. (MANUTENÇÃO MILITAR) 

 

@ Decreto-Lei n.º 11/2015, de 2015-01-26 / Ministério da Defesa Nacional. - Procede à constituição da MM - Gestão 

Partilhada, E. P. E., com a natureza de entidade pública empresarial, por integração do estabelecimento fabril do 

Exército denominado Manutenção Militar, que é extinto. Diário da República. - Série I - N.º 17 (26-01-2015), p. 536 - 542. 

https://dre.pt/application/conteudo/66325235 

O presente decreto-lei procede à constituição da MM - Gestão Partilhada, E. P. E., com a natureza de entidade pública empresarial, por 

integração do estabelecimento fabril do Exército denominado Manutenção Militar, que é extinto. 

A Lei n.º 2020, de 19 de março de 1947, veio estabelecer as bases dos estabelecimentos fabris, tendo o Decreto-Lei n.º 41892, de 3 de 

outubro de 1958, definido as normas orgânicas daqueles estabelecimentos, os quais, nos termos previstos no Decreto-Lei n.º 252/72, 

de 27 de julho, gozam de autonomia administrativa e financeira. 

Os estabelecimentos fabris do Exército (EFE), em que se inclui a Manutenção Militar, têm uma natureza pública empresarial atípica, 

conforme decorre da diversa legislação aplicável, designadamente daqueles três diplomas legais, tendo a doutrina e a jurisprudência 

vindo a reforçar essa natureza. 

Constituídos há mais de um século, os EFE não foram objeto de legislação que os fosse adaptando aos novos tempos e às exigências 

legais que têm vindo a ocorrer no setor empresarial do Estado, em geral, e das empresas públicas, em particular, o que também 

contribuiu para a sua natureza jurídica atípica e híbrida. 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente decreto-lei procede à constituição da MM - Gestão Partilhada, E. P. E., com a natureza 

de entidade pública empresarial, por integração do estabelecimento fabril do Exército denominado Manutenção Militar, 

que é extinto. 

Artigo 2.º (Constituição). - 1 - É constituída a MM - Gestão Partilhada, E. P. E., adiante abreviadamente designada por MM, 

E. P. E., com a natureza de entidade pública empresarial, por integração do estabelecimento fabril do Exército 

denominado Manutenção Militar. 2 - Com dispensa de quaisquer formalidades legais, é extinto, na data da entrada em 

vigor do presente decreto-lei, o estabelecimento fabril do Exército denominado Manutenção Militar, aplicando-se o 

enquadramento procedimental previsto no Decreto-Lei n.º 200/2006, de 25 de outubro. 

Artigo 3.º (Estatutos). - São aprovados os Estatutos da MM, E. P. E., que constam do anexo ao presente decreto-lei e do 

qual fazem parte integrante. 

Artigo 4.º (Sucessão). - 1 - A MM, E. P. E., sucede à Manutenção Militar, mantendo todo o seu património, bem como todos 

os direitos e obrigações desta entidade, independentemente de quaisquer formalidades, com exceção dos passivos a que 

se refere o artigo 6.º 2 - As referências feitas à Manutenção Militar em atos legislativos, regulamentares, administrativos e 

contratuais, consideram-se feitas à MM, E. P. E. 

Artigo 15.º (Norma revogatória). - São revogados: a) A Lei n.º 2020, de 19 de março de 1947, alterada pelos Decretos-Leis 

n.os 1/2014, de 9 de janeiro, e 167/2014, de 6 de novembro, na parte respeitante à Manutenção Militar; b) O Decreto-Lei 

n.º 41892, de 3 de outubro de 1958, alterado pelos Decretos-Leis n.os 1/2014, de 9 de janeiro, e 167/2014, de 6 de 

novembro, na parte respeitante à Manutenção Militar; c) O Decreto-Lei n.º 252/72, de 27 de julho, alterado pelo Decreto-

Lei n.º 1/2014, de 9 de janeiro, na parte respeitante à Manutenção Militar. 

Artigo 16.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2015-01-27]. 

ANEXO (a que se refere o artigo 3.º) 

Estatutos da MM - Gestão Partilhada, E. P. E. 

Artigo 1.º (Natureza, sede e duração). - 1 - A MM - Gestão Partilhada, E. P. E., adiante abreviadamente designada por MM, E. P. E., é 

uma pessoa coletiva de direito público de natureza empresarial dotada de personalidade jurídica, autonomia administrativa, financeira 

e patrimonial, nos termos do disposto no regime jurídico do setor público empresarial, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 133/2013, de 3 de 

outubro. 2 - A MM, E. P. E., tem a sua sede no concelho de Lisboa, podendo o conselho de administração deliberar a sua deslocação 

para qualquer ponto do território nacional. 3 - A MM, E. P. E., pode instalar sucursais, delegações ou serviços em qualquer ponto do 

território nacional. 4 - A MM, E. P. E., é constituída por tempo indeterminado. 

Artigo 2.º (Objeto). - 1 - A MM, E. P. E., tem por objeto a prestação de serviços às Forças Armadas, que se subsumem na atividade de 

reabastecimento de víveres, fornecimento de alimentação confecionada e gestão de messes militares. 2 - Para o desenvolvimento da 

sua atividade, a MM, E. P. E., centraliza, otimiza e racionaliza a aquisição de bens e serviços e disponibiliza serviços de logística, 

possuindo competências em matéria de compras, procedimentos pré-contratuais, contratação pública, logística interna, pagamentos e 

monitorização de desempenho. 3 - A MM, E. P. E., pode ainda prestar a clientes nacionais e estrangeiros, militares e civis, os serviços 

referidos no n.º 1, bem como outros serviços e atividades compreendidos no seu objeto ou relacionados com as suas atribuições. 4 - 

https://dre.pt/application/conteudo/66325235


Nos casos previstos no número anterior, quando se trate de clientes estrangeiros ou sediados fora do território nacional, a MM, E. P. E., 

está obrigada a comunicar previamente a atividade a desenvolver aos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da 

defesa nacional. 5 - A MM, E. P. E., pode, acessoriamente, exercer quaisquer atividades, complementares ou subsidiárias do seu objeto 

principal, que não prejudiquem a prossecução do mesmo. 

Artigo 22.º (Responsabilidade civil, penal e disciplinar). - 1 - A MM, E. P. E., responde civilmente perante terceiros pelos atos ou 

omissões dos seus administradores, nos mesmos termos em que os comitentes respondem pelos atos ou omissões dos comissários, de 

acordo com a lei geral. 2 - Os titulares de qualquer dos órgãos da MM, E. P. E., respondem civilmente perante esta pelos prejuízos 

causados pelo incumprimento dos seus deveres legais ou estatutários. 3 - O disposto nos números anteriores não prejudica a 

responsabilidade penal ou disciplinar em que eventualmente incorram os titulares dos órgãos da MM, E. P. E. 

 

 

 

NORMAS INTERNACIONAIS DE CONTABILIDADE | RETIFICAÇÃO 

 

Normas internacionais de relato financeiro 3 e 13 | norma internacional de contabilidade 40  

(1) Retificação do Regulamento (UE) n.º 1361/2014 da Comissão, de 18 de dezembro de 2014, que altera o 

Regulamento (CE) n.º 1126/2008, que adota determinadas normas internacionais de contabilidade nos termos do 

Regulamento (CE) n.º 1606/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho, no que diz respeito às normas internacionais de 

relato financeiro 3 e 13 e à norma internacional de contabilidade 40 («Jornal Oficial da União Europeia» L 365 de 19 de 

dezembro de 2014). Jornal Oficial da União Europeia. - L 15 (22-01-2015), p. 106. http://eur-lex.europa.eu/legal-

content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_015_R_0017&from=PT 

Na página 121, no artigo 2.º: onde se lê: «As empresas aplicam as emendas referidas no artigo 1.º, n.º 1, o mais tardar a partir da 

data de início do seu primeiro exercício financeiro que comece em ou após [o primeiro dia do mês seguinte à entrada em vigor do 

presente regulamento].», deve ler-se: «As empresas aplicam as emendas referidas no artigo 1.º, n.º 1, o mais tardar a partir da data 

de início do seu primeiro exercício financeiro que comece em ou após o dia 1 de janeiro de 2015» 

(2) Regulamento (UE) n.º 1361/2014 da Comissão, de 18 de dezembro de 2014, que adota determinadas normas 

internacionais de contabilidade nos termos do Regulamento (CE) n.º 1606/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho, no 

que diz respeito às normas internacionais de relato financeiro 3 e 13 e à norma internacional de contabilidade 40. Jornal 

Oficial da União Europeia. - L 365 (19-12-2014). 

 

 

 

PATRIMÓNIO BALEEIRO DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

@ Decreto Regulamentar Regional N.º 2/2015/A (Série I), de 2015-01-28 / Região Autónoma dos Açores. Presidência do 

Governo. - Primeira alteração ao Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2000/A, de 7 de setembro, que regula o sistema 

de apoios à recuperação, conservação e valorização do património baleeiro da Região Autónoma dos Açores. Diário da 

República. - Série I - N.º 19 (28-01-2015), p. 614 - 621. https://dre.pt/application/conteudo/66357210 

Artigo 1.º (Alteração ao Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2000/A, de 7 de setembro). - São alterados os artigos 2.º, 

4.º, 5.º, 7.º, 8.º, 9.º, 11.º, 13.º, 14.º, 15.º e 24.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2000/A, de 7 de setembro, que 

passam a ter a seguinte redação: (...). 

Artigo 2.º (Aditamento ao Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2000/A, de 7 de setembro). - 1 - São aditados ao Decreto 

Regulamentar Regional n.º 24/2000/A, de 7 de setembro, os artigos 8.º-A, 8.º-B e 8.º-C, com a seguinte redação: (...). 2 - 

São aditados ao Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2000/A, de 7 de setembro, os artigos 19.º-A, 19.º-B e 19.º-C, que 

passam a constituir a Secção IV, do Capítulo II, designada «Comparticipação na aquisição ou construção de imóveis para 

recolha de botes baleeiros», com a seguinte redação: «SECÇÃO IV - Comparticipação na aquisição ou construção de 

imóveis para recolha de botes baleeiros (...). 

Artigo 4.º (Republicação). - O Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2000/A, de 7 de setembro, é republicado no anexo I, 

que faz parte do presente diploma, com as alterações ora introduzidas. 

Artigo 5.º (Norma transitória). - No ano da entrada em vigor do presente diploma, o despacho previsto no artigo 5.º do 

Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2000/A, de 7 de setembro, com a redação ora introduzida, pode ser publicitado em 

data distinta. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_015_R_0017&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_015_R_0017&from=PT
https://dre.pt/application/conteudo/66357210


Artigo 6.º (Entrada em vigor). - O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2015-01-29]. 

ANEXO I - Republicação do Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2000/A, de 7 de setembro. 

 

 

 

 

POLÍTICA DE EMPREGO 

 

Apoios financeiros | Candidaturas e projetos apresentados ou aprovados ao abrigo dos diplomas revogados | Fontes de 

financiamento | Instituições de segurança social | Proteção social no desemprego | Reembolso de empréstimo | Incumprimento das 

obrigações relativas aos apoios financeiros concedidos | Programa de apoio à contratação | Programa de apoio à integração | 

Programa de apoio à inserção | Programa de apoio ao empreendedorismo | Programas e medidas de política de emprego | 

Programas específicos | Programas gerais | Serviços de emprego | Serviço público de emprego  

@ Decreto-Lei n.º 13/2015, de 2015-01-26 / Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social. - Define os 

objetivos e os princípios da política de emprego e regula a conceção, a execução, o acompanhamento, a avaliação e o 

financiamento dos respetivos programas e medidas. Diário da República. - Série I - N.º 17 (26-01-2015), p. 569 - 575. 

https://dre.pt/application/conteudo/66325237 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente decreto-lei define os objetivos e os princípios da política de emprego e regula a 

conceção, a execução, o acompanhamento, a avaliação e o financiamento dos respetivos programas e medidas. 

Artigo 2.º (Âmbito territorial). - O presente decreto-lei aplica-se em todo o território nacional, sem prejuízo das 

atribuições e competências próprias das Regiões Autónomas. 

Artigo 3.º (Objetivos). - 1 - A política de emprego visa assegurar o direito ao trabalho, promover o pleno emprego, a 

qualidade do trabalho, a qualificação e a coesão social, prevenir e reduzir o desemprego e o subemprego e melhorar a 

empregabilidade, apoiar a competitividade da economia e estimular o empreendedorismo. 2 - São objetivos específicos da 

política de emprego, nomeadamente: a) Melhorar a organização do mercado de trabalho, contribuindo para o ajustamento 

quantitativo e qualitativo entre a oferta e a procura de emprego; b) Promover a qualificação ou a reconversão profissional, a 

experiência profissional qualificante e a melhoria contínua de conhecimentos, aptidões e competências ao longo da vida, contribuindo 

para a competitividade das empresas e da economia; c) Apoiar o empreendedorismo e a criação e manutenção de postos de trabalho; 

d) Reduzir as assimetrias regionais do emprego e da qualificação dos trabalhadores, no contexto do desenvolvimento integrado do 

território nacional; e) Promover a inserção na vida ativa dos jovens com níveis adequados de escolaridade e qualificação profissional; f) 

Promover a permanência dos trabalhadores mais velhos no mercado de trabalho; g) Promover a inserção socioprofissional das pessoas 

com deficiência e incapacidade e de outros grupos mais desfavorecidos no mercado de trabalho, nomeadamente os afetados pela 

pobreza e exclusão social; h) Promover a inserção de grupos mais desfavorecidos em atividades dirigidas a necessidades sociais não 

satisfeitas pelo normal funcionamento do mercado, através do mercado social de emprego e das instituições da economia social; i) 

Atuar preventivamente sobre o desemprego, em particular evitando a passagem para o desemprego de longa duração; j) Promover a 

adaptabilidade dos trabalhadores face às transformações organizativas, tecnológicas e de processos de trabalho das empresas e 

estabelecimentos; k) Facilitar a mobilidade profissional e geográfica dos trabalhadores no território nacional, noutros Estados-Membros 

da União Europeia e em países terceiros; l) Promover a conciliação da atividade profissional com a vida familiar; m) Promover a 

igualdade de género no acesso e condições do mercado de trabalho; n) Promover a qualidade do trabalho, nomeadamente pelo 

respeito da legislação e da regulamentação coletiva de trabalho; o) Assegurar a eficácia da proteção social em situação de desemprego, 

estimulando a procura ativa de emprego. 

Artigo 6.º (Estrutura dos programas e das medidas). - A política de emprego concebida e promovida na área do emprego 

estrutura-se em programas gerais e programas específicos. 

Artigo 7.º (Âmbito dos programas). - 1 - Podem beneficiar dos programas de política de emprego pessoas com residência 

habitual ou permanência legal em território nacional, sem prejuízo do disposto em cada programa e no artigo 2.º 2 - Os 

programas de política de emprego são aplicáveis quando os correspondentes atos de execução ocorram em território 

nacional, sem prejuízo do disposto em cada programa e no artigo 2.º 

Artigo 8.º (Programas gerais). - 1 - Os programas gerais aplicam-se em todo o território nacional, abrangem todos os 

setores de atividade económica, têm por beneficiários as pessoas ou grupos de pessoas neles indicados e podem ser 

constituídos por diversas medidas. 2 - Os programas gerais são definidos segundo os seus principais objetivos e 

compreendem, nomeadamente, os seguintes programas: a) Programa de apoio à contratação, destinado a promover a 

contratação de desempregados; b) Programa de apoio ao empreendedorismo, destinado a promover a criação do próprio emprego ou 

da própria empresa; c) Programa de apoio à integração, destinado a complementar e desenvolver as competências dos destinatários, 

de forma a melhorar o seu perfil de empregabilidade, através de formação e experiência prática em contexto laboral; d) Programa de 

https://dre.pt/application/conteudo/66325237


apoio à inserção, destinado a promover a empregabilidade dos destinatários, preservando e melhorando as suas competências 

socioprofissionais, através da manutenção do contacto com o mercado de trabalho, e a apoiar atividades socialmente úteis que 

satisfaçam necessidades sociais ou coletivas. 3 - Na regulamentação dos programas e das medidas, e em função dos fatores de 

contexto da política de emprego, são definidos, nomeadamente, os destinatários, os promotores e as condições de 

atribuição, os montantes e a forma de pagamento dos apoios. 

Artigo 13.º (Programas específicos). - 1 - Os programas específicos dirigem-se a grupos de pessoas em situação de 

particular desfavorecimento face ao mercado de trabalho ou têm um âmbito territorial ou setorial determinado, visando 

responder a problemas específicos de emprego daqueles grupos de pessoas ou de determinadas regiões ou setores de 

atividade. 2 - Os programas específicos são constituídos por medidas adaptadas dos programas gerais, por medidas 

próprias ou metodologias específicas de intervenção. 

Artigo 16.º (Serviço público de emprego). - 1 - Compete ao serviço público de emprego assegurar a execução dos 

programas e das medidas de política de emprego, diretamente ou com recurso a serviços privados de emprego, bem como 

em cooperação com outras entidades públicas ou privadas. (...). 2 - A atividade do serviço público de emprego deve 

obedecer aos seguintes princípios gerais: a) Estruturação em sistema nacional, coordenado de forma centralizada e englobando 

serviços regionais e locais, sem prejuízo das atribuições e competências próprias das Regiões Autónomas; b) Proximidade dos serviços 

aos utentes e facilidade de acesso através, nomeadamente, da utilização de tecnologias de informação e comunicação; c) 

Disponibilização de serviços flexíveis e personalizados, de utilização gratuita; d) Neutralidade e não discriminação; e) Proatividade 

perante os utentes, tendo em conta as suas capacidades e necessidades; f) Cooperação com outras entidades públicas e privadas e com 

serviços de emprego de outros países. 3 - O serviço público de emprego é de administração tripartida, por forma a assegurar 

a colaboração de representantes dos empregadores e dos trabalhadores na definição das linhas gerais de ação, na 

execução, no acompanhamento e avaliação dos programas da política de emprego. 

Artigo 19.º (Fontes de financiamento). - Sem prejuízo de outras fontes de financiamento, os programas de política de 

emprego são financiados através de parte das quotizações dos trabalhadores e das contribuições dos empregadores para a 

segurança social e, sempre e na medida em que tal se revelar exequível, de transferências do Orçamento do Estado. 

Artigo 20.º (Apoios financeiros). - 1 - Os apoios financeiros no âmbito dos programas de política de emprego são 

concedidos de acordo com os seguintes princípios: a) Seletividade, devendo ser dirigidos ao cumprimento de objetivos 

previamente fixados; b) Complementaridade em relação a outros apoios de diversa natureza; c) Subsidiariedade em relação a outras 

medidas de natureza socioeconómica. 2 - Os apoios financeiros podem revestir, nomeadamente, as seguintes modalidades: a) 

Empréstimo sem juros; b) Subsídio não reembolsável; c) Bonificação da taxa de juro; d) Isenção de contribuições para a segurança 

social; e) Pagamento, por uma só vez, do montante global das prestações de desemprego; f) Garantia de empréstimos bancários. 3 - O 

montante global dos apoios financeiros relativos a cada programa e medida de política de emprego a conceder pelo 

serviço público de emprego é definido nos respetivos orçamentos. 4 - Os apoios financeiros previstos nos programas de 

política de emprego são concedidos mediante termo de aceitação por parte do promotor. 

Artigo 24.º (Norma transitória). - 1 - Até à sua integral execução as candidaturas e os projetos apresentados ou aprovados 

ao abrigo dos diplomas revogados pelo presente decreto-lei continuam a ser por eles regulados, sem prejuízo do disposto 

no número seguinte. 2 - Os projetos de empresas de inserção que estejam em curso continuam a reger-se pela Portaria n.º 

348-A/98, de 18 de junho, e pelo Despacho n.º 87/99, de 5 de janeiro, até: a) Ao termo do período mínimo de sete anos em 

curso, previsto na alínea d) do n.º 4, do Termo de Responsabilidade, Modelo A (apoios ao investimento e ao funcionamento), anexo ao 

Despacho n.º 87/99, de 5 de janeiro; b) Ao termo do ciclo de inserção em curso, sempre que o projeto já tenha ultrapassado o período 

mínimo de sete anos referido na alínea anterior. 3 - Findos os períodos referidos nas alíneas do número anterior, a entidade 

empregadora pode, ainda, beneficiar do prémio de integração previsto no artigo 16.º da Portaria n.º 348-A/98, de 18 de 

junho. 4 - Às respostas sociais proporcionadas por empresas de inserção continuam a aplicar-se, por um período de 90 dias 

após a entrada em vigor do presente decreto-lei, as disposições da Portaria n.º 348-A/98, de 18 de junho, e do Despacho 

n.º 87/99, de 5 de janeiro.  

Artigo 25.º (Norma revogatória). - São revogados: a) O Decreto-Lei n.º 206/79, de 4 de julho; b) O Decreto-Lei n.º 225/87, de 5 de 

junho; c) O Decreto-Lei n.º 51/99, de 20 de fevereiro; d) O Decreto-Lei n.º 132/99, de 21 de abril; e) Os artigos 27.º e 28.º do Decreto-

Lei n.º 320-A/2000, de 15 de dezembro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 118/2004, de 21 de maio, e 320/2007, de 27 de setembro, e 

pelas Leis n.os 55-A/2010, de 31 de dezembro, e 64-B/2011, de 30 de dezembro; f) A Resolução do Conselho de Ministros n.º 104/96, 

de 9 de julho, alterada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 39/97, de 13 de março; g) A Resolução do Conselho de Ministros n.º 

39/97, de 13 de março; h) A Resolução do Conselho de Ministros n.º 136/98, de 4 de dezembro; i) A Portaria n.º 474/87, de 5 de junho; 

j) A Portaria n.º 475/87, de 5 de junho; k) A Portaria n.º 247/95, de 29 de março; l) A Portaria n.º 414/96, de 24 de agosto, alterada pela 

Portaria n.º 196-A/2001, de 10 de março; m) A Portaria n.º 348-A/98, de 18 de junho; n) A Portaria n.º 763/99, de 27 de agosto; o) A 

Portaria n.º 567/2000, de 7 de agosto; p) A Portaria n.º 1212/2000, de 26 de dezembro, q) O Despacho n.º 87/99, de 5 de janeiro; r) O 

Despacho n.º 16758/99, de 27 de agosto; s) O Despacho Normativo n.º 302/79, de 28 de setembro; t) O Despacho Normativo n.º 

109/86, de 12 de dezembro; u) O Despacho Normativo n.º 47/87, de 6 de maio; v) O Despacho Normativo n.º 140/93, de 6 de julho. 

 



Decreto-Lei n.º 13/2015, de 2015-01-26 

ÍNDICE SISTEMÁTICO 

 

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 1.º Objeto 

Artigo 2.º Âmbito territorial 

 

CAPÍTULO II - POLÍTICA DE EMPREGO 

SECÇÃO I - Objetivos, princípios e conceção 

Artigo 3.º Objetivos 

Artigo 4.º Princípios 

Artigo 5.º Conceção 

SECÇÃO II - Programas e medidas 

Artigo 6.º Estrutura dos programas e das medidas 

Artigo 7.º Âmbito dos programas 

Artigo 8.º Programas gerais 

Artigo 9.º Programa de apoio à contratação 

Artigo 10.º Programa de apoio ao empreendedorismo 

Artigo 11.º Programa de apoio à integração 

Artigo 12.º Programa de apoio à inserção 

Artigo 13.º Programas específicos 

Artigo 14.º Regulamentação dos programas e das medidas 

SECÇÃO III - Execução, acompanhamento e avaliação 

Artigo 15.º Serviços de emprego 

Artigo 16.º Serviço público de emprego 

Artigo 17.º Cooperação entre serviços no âmbito da proteção social no desemprego 

Artigo 18.º Acompanhamento e avaliação dos programas 

SECÇÃO IV - Financiamento 

Artigo 19.º Fontes de financiamento 

Artigo 20.º Apoios financeiros 

Artigo 21.º Reembolso de empréstimo 

 

CAPÍTULO III - DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES, TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Artigo 22.º Incumprimento 

Artigo 23.º Regulamentação técnica 

Artigo 24.º Norma transitória 

Artigo 25.º Norma revogatória 

 

 

 

PREÇOS DE TRANSFERÊNCIA: GRUPO DE PERITOS 

 

Administrações Fiscais dos Estados-Membros | OCDE | Outras organizações 

(1) Decisão da Comissão, de 26 de janeiro de 2015, que cria o grupo de peritos do Fórum Conjunto da UE em matéria de 

Preços de Transferência (2015/C 28/05). Jornal Oficial da União Europeia. - C 28 (28-01-2015), p. 5 - 7. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_028_R_0005&from=PT 

Artigo 1.º (Objeto). - É instituído o grupo de peritos denominado Fórum Conjunto da UE em matéria de Preços de 

Transferência, a seguir designado «Fórum». 

Artigo 2.º (Função). - O Fórum tem por atribuições: a) criar uma plataforma onde especialistas das empresas, da 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_028_R_0005&from=PT


sociedade civil e dos peritos das administrações fiscais nacionais possam debater problemas ligados aos preços de 

transferência que constituem obstáculos às atividades empresariais transfronteiras na União; b) aconselhar a Comissão 

sobre questões fiscais relacionadas com os preços de transferência; c) assistir a Comissão na procura de soluções práticas, 

compatíveis com as Orientações relativas aos preços de transferência da OCDE para empresas multinacionais e para as 

administrações fiscais. 

Artigo 4.º (Composição — Nomeação). - 1. Os membros do Fórum são as administrações fiscais dos Estados-Membros e 18 

organizações (...). 

Artigo 7.º (Revogação). - A Decisão 2011/C 24/03 é revogada. 

Artigo 8.º (Aplicabilidade). - A presente decisão é aplicável até 31 de março de 2019. 

(2) Decisão 2011/C 24/03 da Comissão, de 25 de janeiro de 2011, que cria o grupo de peritos do Fórum Conjunto da UE 

em matéria de Preços de Transferência (JO C 24 de 26.1.2011, p. 3). 

 

 

 

PROGRAMA OPERACIONAL POTENCIAL HUMANO (POPH) | APOIO AOINVESTIMENTOS A RESPOSTAS 

INTEGRADAS DE APOIO SOCIAL  

 

Alargamento do prazo inicialmente previsto para a execução de alguns dos projetos cofinanciados 

@ Despacho n.º 764/2015 (Série II), de 2015-01-12 / Presidência do Conselho de Ministros e Ministério da Solidariedade, 

Emprego e Segurança Social - Gabinetes dos Secretários de Estado do Desenvolvimento Regional e da Solidariedade e da 

Segurança Social. - Ao abrigo do n.º 11 do artigo 40.º do Decreto Regulamentar n.º 84-A/2007, de 10 de dezembro, com as 

alterações que lhe foram introduzidas pelos Decretos Regulamentares n.º 13/2008, 18 de junho, e n.º 4/2010, de 15 de 

outubro, determina a alteração ao Despacho n.º 2691/2013, de 19 de fevereiro. Diário da República. - Série II-C - N.º 17 

(26-01-2015), p. 2461. https://dre.pt/application/file/66328180 

O Programa Operacional Potencial Humano (POPH) prevê, no âmbito da Tipologia de Projetos 6.12, «Apoio ao investimentos a 

respostas integradas de apoio social», e correspondentes tipologias dos eixos 8 e 9 do Programa, o apoio a operações que visam 

aumentar a capacidade instalada em respostas sociais nas áreas de crianças e jovens, população idosa, pessoas com deficiência, família 

e comunidade, cujo Regulamento Específico foi publicado pelo Despacho n.º 4749/2009, de 9 de fevereiro, alterado pelos despachos n.º 

21927/2009, de 1 de outubro, n.º 5533/2012, de 24 de abril, n.º 6319/2013, de 15 de maio, e n.º 6050/2014, de 9 de maio. 

Verificou-se a necessidade de alargar o prazo inicialmente previsto para a execução de alguns dos projetos cofinanciados e, 

consequentemente, de adotar um sistema de financiamento específico que permitisse cofinanciar todo o período necessário à 

realização da respetiva despesa, o qual foi instituído pelo Despacho n.º 2691/2013, de 19 de fevereiro.  

Também este período acabou por se revelar insuficiente face aos constrangimentos que as entidades beneficiárias enfrentam, o que 

justifica a presente alteração a esse mesmo sistema.  

Artigo 1.º - O n.º 2.º do Despacho n.º 2691/2013, de 19 de fevereiro, passa a ter a seguinte redação: 

«1.º ― [...].  

2.º ― Em resultado da aplicação do disposto no número anterior, a autoridade de gestão após confirmação das condições de conclusão 

do projeto fixará, caso a caso, o prazo de execução dos projetos abrangidos pelo número seguinte, o qual não pode ultrapassar em 

nenhuma circunstância a data de 30 de abril de 2015. 

3.º ― [...].» 

Artigo 2.º - As alterações introduzidas ao Despacho n.º 2691/2013, de 19 de fevereiro, produzem efeitos desde a data de 

entrada em vigor do despacho que se altera. 

 

 

 

SACOS DE PLÁSTICO | DECLARAÇÃO DE INTRODUÇÃO NO CONSUMO (DIC) 

https://dre.pt/application/file/66328180


 

Declaração de sacos de plástico leves relativamente aos quais não tenha sido liquidada e paga a contribuição 

@ Despacho n.º 850-A/2015 (Série II), de 2015-01-26 / Ministérios das Finanças e do Ambiente, Ordenamento do 

Território e Energia. Gabinetes da Ministra de Estado e das Finanças e do Ministro do Ambiente, Ordenamento do 

Território e Energia. - Estabelece o mecanismo voluntário de declaração de sacos de plástico leves relativamente aos 

quais não tenha sido liquidada e paga a contribuição criada pela Lei n.º 82-D/2014, de 31 de dezembro, e regulamentada 

pela Portaria n.º 286-B/2014, de 31 de dezembro, pelos operadores económicos que não sejam sujeitos passivos da 

contribuição sobre os sacos de plástico leves. Diário da República. - Série II-C - N.º 18 - 1.º Suplemento (27 de janeiro de 

2015), p. 2652-(2). https://dre.pt/application/file/a/66360677 

1 - Os operadores económicos que não sejam sujeitos passivos da contribuição sobre os sacos de plástico leves, criada pela 

Lei n.º 82-D/2014, de 31 de dezembro, e regulamentada pela Portaria n.º 286-B/2014, de 31 de dezembro, e que possuam 

sacos de plástico leves relativamente aos quais não tenha sido liquidada e paga a contribuição, podem entregar uma 

Declaração de Introdução no Consumo (DIC) desses sacos e proceder ao pagamento da respetiva contribuição, nos termos 

e prazos previstos nos números seguintes. 

2 - A DIC prevista no número anterior deve ser processada junto de qualquer alfândega ou delegação aduaneira desde o 

primeiro até ao último dia útil do mês de fevereiro de 2015. 

3 - A liquidação da contribuição devida é efetuada até ao dia útil seguinte ao da entrega da DIC, sendo o pagamento da 

mesma efetuado até ao 15.º dia posterior, nos termos previstos no n.º 2 do artigo 12.º do Código dos Impostos Especiais de 

Consumo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 73/2010, de 21 de junho, com as necessárias adaptações. 

4 - Caso os operadores económicos cumpram os requisitos previstos nos números anteriores considera-se derrogada a 

proibição de distribuição dos sacos de plástico leves incluídos na DIC, a partir da data da respetiva entrega. 

5 - À contribuição liquidada nos termos dos números anteriores é aplicável o disposto no artigo 39.º da Lei n.º 82-D/2014 e 

no artigo 10.º da Portaria n.º 286-B/2014. 

6 - O acima exposto não desobriga todos os operadores económicos de cumprir o previsto na Lei n.º 82-D/2014, de 31 de 

dezembro e na Portaria n.º 286-B/2014, de 31 de dezembro, de acordo com as quais, a partir do 31 de janeiro, os 

produtores, importadores e adquirentes intracomunitários têm que passar a cobrar a contribuição sobre os sacos de 

plástico leves a distribuidores, retalhistas e comerciantes, os quais só poderão ser disponibilizados aos adquirentes finais a 

partir de 15 de fevereiro, data a partir da qual os adquirentes finais apenas terão ao seu dispor sacos de plástico leves 

sujeitos à contribuição. 

 
 

 

 

SEGURO DE CRÉDITO À EXPORTAÇÃO EM OPERAÇÕES GARANTIDAS A CURTO PRAZO | DIREITO DA 

CONCORRÊNCIA 

 

Aplicação dos artigos 107.º e 108.º do TFUE 

(1) Comunicação da Comissão que altera o anexo à Comunicação da Comissão aos Estados-Membros sobre a aplicação 

dos artigos 107.º e 108.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia ao seguro de crédito à exportação em 

operações garantidas a curto prazo (2015/C 28/01). Jornal Oficial da União Europeia. - C 28 (28-01-2015), p. 1-2. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_028_R_0001&from=PT 

III. ALTERAÇÃO DA COMUNICAÇÃO 

(10) A seguinte alteração à Comunicação da Comissão aos Estados-Membros sobre a aplicação dos artigos 107.º e 108.º do 

Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia ao seguro de crédito à exportação em operações garantidas a curto 

prazo será aplicável de 23 de janeiro de 2015 a 30 de junho de 2015: 

— O anexo passa a ter a seguinte redação: 

«LISTA DOS PAÍSES COM RISCOS NEGOCIÁVEIS 

Todos os Estados-Membros, com exceção da Grécia 

Austrália - Canadá - Islândia - Japão - Nova Zelândia - Noruega - Suíça - Estados Unidos da América». 

(2) Comunicação da Comissão aos Estados-Membros sobre a aplicação dos artigos 107.º e 108.º do Tratado sobre o 

Funcionamento da União Europeia ao seguro de crédito à exportação em operações garantidas a curto prazo (JO C 

https://dre.pt/application/file/a/66360677
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_028_R_0001&from=PT


392 de 19.12.2012, p. 1). 

 

 

 

SERVIÇOS DOS REGISTOS E DO NOTARIADO EM BRAGANÇA | REMODELAÇÃO E ADAPTAÇÃO DO EDIFÍCIO E 

ESPAÇO COMERCIAL | INSTITUTO DE GESTÃO FINANCEIRA E EQUIPAMENTOS DA JUSTIÇA, I.P. (IGFEJ, I.P.) 

 

@ Portaria n.º 73/2015 (Série II), de 2014-12-22 / Ministérios das Finanças e da Justiça. Gabinetes dos Secretários de 

Estado Adjunto e do Orçamento e da Justiça. - Ao abrigo das competências delegadas e nos termos do n.º 1 do artigo 22.º 

do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e do n.º 

1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, autoriza o IGFEJ a assumir os encargos orçamentais 

decorrentes da remodelação e adaptação do edifício e espaço comercial, sitos na Rua Combatentes da Grande Guerra, 

n.ºs 49 e 64, em Bragança, para serem instalados o "back-office" e o "front-office" dos Serviços dos Registos e do 

Notariado. Diário da República. - Série II-C - N.º 18 (27-01-2015), p. 2585. https://dre.pt/application/file/66328973 

Considerando que o edifício onde se encontravam instalados os Serviços dos Registos e do Notariado de Bragança foi reafeto aos 

serviços da Instância Local Cível de Bragança, torna-se necessário reinstalar aqueles serviços;  

Considerando que já foi contratualizado pela Câmara Municipal de Bragança o projeto de remodelação e adaptação de um edifício e de 

um espaço comercial, sitos na Rua Combatentes da Grande Guerra, n.ºs 49 e 64, que apresentam as condições funcionais e de área 

adequadas para neles serem instalados respetivamente o “back-office” e o “front-office” dos Serviços dos Registos e do Notariado; 

Considerando que se torna necessário proceder à celebração de um contrato de empreitada para a execução do referido projeto de 

remodelação e beneficiação destes espaços; 

Considerando que o contrato a celebrar terá o valor estimado de 302.162,18 EUR, acrescido do IVA, e um prazo de execução de 6 

meses; (...). 

Artigo 1.º (Repartição de encargos). - Fica o IGFEJ, I.P. autorizado a assumir os encargos orçamentais decorrentes do 

contrato de empreitada acima referido, que não podem, em cada ano económico, exceder as seguintes importâncias, a 

que acresce IVA à taxa legal em vigor: Ano de 2014 – 10.000,00 EUR; Ano de 2015 – 292.162,18 EUR 

Artigo 4.º (Produção de efeitos). - A presente Portaria produz efeitos na data da sua assinatura [2014-12-22]. 

Artigo 5.º (Entrada em vigor). - A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2015-01-28]. 

 

 

 

SERVIDORES DO ESTADO | SUBSISTEMAS DE ASSISTÊNCIA NA DOENÇA | MODELO DE GOVERNAÇÃO 

TRANSVERSAL 

 

Subsistema da Direção-Geral de Proteção Social aos Funcionários e Agentes da Administração Pública | subsistema de saúde dos 

militares das Forças Armadas | Subsistema de assistência na doença da Guarda Nacional Republicana (GNR) | Subsistema de 

assistência na doença da Polícia de Segurança Pública (PSP) 

@ Resolução do Conselho de Ministros n.º 5/2015 (Série I), de 2015-01-22 / Presidência do Conselho de Ministros. - Nos 

termos do artigo 28.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, determina a 

criação de uma equipa técnica visando o estudo de um modelo de governação transversal ao subsistema da Direção-Geral 

de Proteção Social aos Funcionários e Agentes da Administração Pública, ao subsistema de saúde dos militares das Forças 

Armadas, ao subsistema de assistência na doença da Guarda Nacional Republicana, e ao subsistema de assistência na 

doença da Polícia de Segurança Pública. Diário da República. - Série I - N.º 15 (22-01-2015), p. 520. 

https://dre.pt/application/conteudo/66305584 

Coexistem na esfera pública diversos subsistemas de assistência na doença destinados a diferentes universos de servidores do Estado. 

Estes subsistemas assentam no princípio da complementaridade face ao Sistema Nacional de Saúde. Ao longo dos últimos anos, têm 

vindo a ser adotadas medidas tendentes ao seu autofinanciamento. A conjugação dessas medidas tem permitido reduzir 

substancialmente os desequilíbrios que caracterizavam aqueles subsistemas.  

Apesar dos avanços registados, é importante dar continuidade a este processo de reforma dos subsistemas de saúde.  

Assim, o Governo decidiu proceder à revisão dos regimes jurídicos aplicáveis aos vários subsistemas de saúde, com especial referência 

https://dre.pt/application/file/66328973
https://dre.pt/application/conteudo/66305584


para o Decreto-Lei n.º 167/2005, de 23 de setembro, alterado pela Lei n.º 53-D/2006, de 29 de dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 

105/2013, de 30 de julho, e pela Lei n.º 30/2014, de 19 de maio, que aprovou o regime jurídico da assistência na doença aos militares 

das Forças Armadas, o Decreto-Lei n.º 158/2005, de 20 de setembro, alterado pela Lei n.º 53-D/2006, de 29 de dezembro, pelo Decreto-

Lei n.º 105/2013, de 30 de julho e pela Lei n.º 30/2014, de 19 de maio, que aprovou o regime jurídico de assistência na doença da 

Guarda Nacional Republicana e da Polícia de Segurança Pública e para o Decreto-Lei n.º 118/83, de 25 de fevereiro, na sua redação 

atual, que aprovou o funcionamento e o esquema de benefícios da Direção-Geral de Proteção Social aos Funcionários e Agentes da 

Administração Pública. Essa revisão assenta na adoção de um modelo que otimize a gestão dos referidos subsistemas, através da 

articulação das entidades gestoras, sem que daí advenha a perda de identidade e das características específicas de cada um dos 

subsistemas. Trata-se, pois, da instituição de regras uniformes de organização, de gestão e de funcionamento dos subsistemas, de 

forma a obter ganhos de eficiência económica e funcional. 

1 - Determinar que seja estudado um modelo de governação transversal ao subsistema da Direção-Geral de Proteção 

Social aos Funcionários e Agentes da Administração Pública, ao subsistema de saúde dos militares das Forças Armadas, ao 

subsistema de assistência na doença da Guarda Nacional Republicana (GNR), e ao subsistema de assistência na doença da 

Polícia de Segurança Pública (PSP), que promova ou reforce a articulação entre estes subsistemas, aprofundando sinergias 

e otimizando a gestão dos recursos, nomeadamente no âmbito da contratação de fornecimentos e serviços.  

2 - Determinar que o modelo que vier a ser proposto contemple a participação dos Ministérios das Finanças, da Defesa 

Nacional, da Administração Interna e da Saúde, bem como de representantes dos vários tipos de beneficiários titulares.  

7 - Determinar que os elementos da equipa técnica são nomeados por despacho do respetivo membro do Governo, no 

prazo de cinco dias a contar da data da entrada em vigor da presente resolução. 

9 - Estabelecer que o mandato desta equipa tem a duração de 60 dias a contar da data da sua constituição. 

10 - Determinar que a presente resolução produz efeitos no dia seguinte ao da sua aprovação [2015-01-15]. 

 
 

 

 

SISTEMA DE VERIFICAÇÃO DE INCAPACIDADES (SVI) | CONTRATO DE AVENÇA | VALOR DAS 

REMUNERAÇÕES DOS ATOS MÉDICOS | INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I.P. (ISS, I.P.) 

 

@ Despacho n.º 749/2015 (Série II), de 2014-12-19 / Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social. Gabinete 

do Secretário de Estado da Solidariedade e da Segurança Social. - Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 75.º do 

Decreto-Lei n.º 360/97, de 17 de dezembro, fixa o valor da remuneração do ato médico praticado no âmbito do Sistema 

de Verificação de Incapacidade (SVI). Diário da República. - Série II-C - N.º 16 (23-01-2015), p. 2417. 

https://dre.pt/application/file/66321020 

O Decreto-Lei n.º 360/97, de 17 de dezembro, procedeu à integração num único diploma de toda a intervenção relativa à verificação 

de incapacidade, fixando, no n.º 3 do seu artigo 75.º, que a remuneração inerente ao exercício das funções dos membros das comissões 

de verificação, de reavaliação e de recurso, bem como dos médicos relatores e dos assessores técnicos de coordenação são fixadas em 

tabela aprovada por despacho ministerial, estabelecendo ainda que as citadas remunerações são determinadas em função do número 

de apreciações finais de verificação de incapacidade realizadas e dos relatórios concluídos e, no caso dos assessores técnicos de 

coordenação, da percentagem média de ocupação de horas de trabalho semanal. 

1. Os peritos médicos do sistema de verificação de incapacidades (SVI) e os assessores técnicos de coordenação são 

contratados em regime de avença, nos termos do artigo 35.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro. 

2. Os mencionados contratos de avença têm duração máxima de um (1) ano, não sendo objeto de renovação automática 

e/ou tácita, podendo ser feito cessar a todo o tempo, por qualquer das partes, com aviso prévio de 60 dias e sem 

obrigação de indemnizar, nos termos do artigo 35.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro. 

3. Estes contratos de avença possuem obrigatoriamente uma cláusula prevendo o seu valor máximo anual estimado, que 

não poderá ser ultrapassado no ano civil em que o mesmo é subscrito. 

4. O valor total anual dos pagamentos realizados pelo exercício de funções no SVI a nível nacional, por prestador médico 

e/ou por Número de Identificação Fiscal (NIF), não poderá ultrapassar o valor da remuneração base anual do Primeiro-

Ministro. 

9. Aplicam-se aos contratos supra mencionados as normas relativas a redução remuneratória que vigorem para 2014. 

14. Os valores unitários previstos nos números anteriores aplicam-se aos contratos a celebrar em 2014, produzindo efeitos 

no dia seguinte à publicação do presente Despacho. 

https://dre.pt/application/file/66321020


15. É revogado o Despacho n.º 2515/2013, de 30 de janeiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 32, de 14 de 

janeiro. 

 
 

 

 

SÍTIOS DE IMPORTÂNCIA COMUNITÁRIA DA REGIÃO BIOGEOGRÁFICA ATLÂNTICA: OITAVA ATUALIZAÇÃO DE 

LISTA | PORTUGAL 

 

(1) Decisão de Execução (UE) 2015/72 da Comissão, de 3 de dezembro de 2014, que adota a oitava atualização da lista 

dos sítios de importância comunitária da região biogeográfica atlântica [notificada com o número C (2014) 9091]. Jornal 

Oficial da União Europeia. - L 18 (23-01-2015), p. 385-484.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_018_R_0004&from=PT 

(1) A região biogeográfica atlântica, referida no artigo 1.º, alínea c), subalínea iii), da Diretiva 92/43/CEE, inclui o território, na União, da 

Irlanda, dos Países Baixos e do Reino Unido, bem como partes dos territórios, na União, da Bélgica, da Dinamarca, da Alemanha, da 

Espanha, da França e de Portugal, tal como especificado no mapa biogeográfico aprovado em 20 de abril de 2005 pelo comité instituído 

nos termos do artigo 20.º da mesma diretiva («Comité Habitats»).  

(2) A lista inicial dos sítios de importância comunitária da região biogeográfica atlântica, na aceção da Diretiva 92/43/CEE, foi adotada 

através da Decisão 2004/813/CE da Comissão. Esta lista foi atualizada pela última vez pela Decisão de Execução 2013/740/UE. 

Artigo 1.º - É adotada a oitava atualização da lista dos sítios de importância comunitária da região biogeográfica atlântica, 

tal como figura em anexo.  

Artigo 2.º - É revogada a Decisão de Execução 2013/740/UE.  

Artigo 3.º - Os destinatários da presente decisão são os Estados-Membros.  

ANEXO 

Oitava atualização de lista dos sítios de importância comunitária da região biogeográfica atlântica 

As informações constantes da lista da União que se segue baseiam-se nos dados propostos, transmitidos e validados pela 

Bélgica, pela Dinamarca, pela Alemanha, pela Irlanda, pela Espanha, pela França, pelos Países Baixos, por Portugal e pelo 

Reino Unido. 

A - Código SIC | B - Denominação do SIC | C - * | D - Área do SIC (ha) / Extensão do SIC (km) | E - Coordenadas geográficas do SIC 

PORTUGAL [p. 463]: 

PTCON0001 | Peneda/Gerês| * | 88 845,42 | –8,1219 | 41,7886 

PTCON0017 | Litoral Norte | * | 2 797,4 | –8,8333 |41,7000  

PTCON0019 | Rio Minho | * | 4 554,72 | –8,6531 |42,0075  

PTCON0020 | Rio Lima | * | 5 360,8 | –8,6328 | 41,7500  

PTCON0024 | Valongo | * | 2 552,51 | –8,4708 | 41,1464  

PTCON0039 | Serra D'Arga | * | 4 493,29 | –8,7461 | 41,7819  

PTCON0040 | Corno do Bico | * | 5 139,45 | –8,5167 | 41,8833 

(2) Diretiva 92/43/CEE do Conselho, de 21 de maio de 1992, relativa à preservação dos habitats naturais e da fauna e da 

flora selvagens (JO L 206 de 22.7.1992, p. 7). 

(2) Decisão 2004/813/CE da Comissão, de 7 de dezembro de 2004, que adota, nos termos da Diretiva 92/43/CEE do 

Conselho, a lista dos sítios de importância comunitária da região biogeográfica atlântica (JO L 387 de 29.12.2004, p. 1.)  

(3) Decisão de Execução 2013/740/UE da Comissão, de 7 de novembro de 2013, que adota a sétima lista atualizada dos 

sítios de importância comunitária da região biogeográfica atlântica (JO L 350 de 21.12.2013, p. 201). 

 

 

 

SOCIEDADES-MÃES E SOCIEDADES AFILIADAS DE ESTADOS-MEMBROS DIFERENTES | REGIME FISCAL COMUM 

 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_018_R_0004&from=PT


Evasão fiscal, fraude fiscal ou práticas abusivas por parte dos contribuintes | montagem ou série de montagens para obtenção de 

vantagem fiscal 

(1) Diretiva (UE) 2015/121 do Conselho, de 27 de janeiro de 2015, que altera a Diretiva 2011/96/UE relativa ao regime 

fiscal comum aplicável às sociedades-mães e sociedades afiliadas de Estados-Membros diferentes. Jornal Oficial da União 

Europeia. - L 16 (28-01-2015), p. 1-3.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_021_R_0001&from=PT 

(1) A Diretiva 2011/96/U E do Conselho isenta de retenção na fonte os dividendos e outros tipos de distribuição de lucros pagos pelas 

filiais às respetivas sociedades-mãe e suprime a dupla tributação de tais rendimentos ao nível da sociedade-mãe.  

(2) É necessário garantir que a aplicação da Diretiva 2011/96/UE não seja objeto de práticas abusivas por parte dos contribuintes 

abrangidos pelo seu âmbito de aplicação. 

Artigo 1.º - Na Diretiva 2011/96/UE, o artigo 1.º, n.º 2, é substituído pelos seguintes números:  

«2. Os Estados-Membros não concedem os benefícios da presente diretiva a uma montagem ou série de montagens que, tendo sido 

posta em prática com a finalidade principal ou uma das finalidades principais de obter uma vantagem fiscal que fruste o objeto ou a 

finalidade da presente diretiva, não seja genuína tendo em conta todos os factos e circunstâncias relevantes. Uma montagem pode ser 

constituída por mais do que uma etapa ou parte. 3. Para efeitos do n.º 2, considera-se que uma montagem ou série de montagens não 

é genuína na medida em que não seja posta em prática por razões comerciais válidas que reflitam a realidade económica. 4. A presente 

diretiva não obsta a que sejam aplicadas as disposições nacionais ou convencionais necessárias para prevenir a evasão fiscal, a fraude 

fiscal ou práticas abusivas em matéria fiscal.». 

Artigo 2.º - 1. Os Estados-Membros põem em vigor as disposições legislativas, regulamentares e administrativas necessárias 

para dar cumprimento à presente diretiva o mais tardar até 31 de dezembro de 2015. Os Estados-Membros comunicam 

imediatamente à Comissão o texto dessas disposições. (...) 

Artigo 3.º - A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União 

Europeia.  

(2) Diretiva 2011/96/UE do Conselho, de 30 de novembro de 2011, relativa ao regime fiscal comum aplicável às 

sociedades-mães e sociedades afiliadas de Estados-Membros diferentes (JO L 345 de 29.12.2011, p. 8). 

 
 

 

 

TRANSPLANTAÇÃO DE ÓRGÃOS 

 

Unidades de colheita | Constituição da Comissão de acompanhamento do programa de colheita de órgãos em dadores em paragem 

cardiocirculatória (PCC) | Parecer favorável do Instituto Português do Sangue e da Transplantação, I. P. (IPST, I. P.) 

(1) Portaria n.º 16/2015 (Série I), de 2015-01-23 / Ministério da Saúde. - Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 7.º da 

Lei n.º 36/2013, de 12 de junho, fixa a primeira alteração à Portaria n.º 76/2014, de 21 de março, que regulamenta os 

termos em que devem ser autorizadas as unidades de colheita e transplantação de órgãos, bem como a respetiva 

tramitação e todos os requisitos que devem instruir os pedidos de autorização das referidas atividades. Diário da 

República. - Série I - N.º 16 (23-01-2015), p. 532 - 534. https://dre.pt/application/file/66321066 

O Despacho n.º 14341/2013, de 29 de outubro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 215, de 6 de novembro de 2013, 

atualizou os critérios de verificação da morte para efeitos de doação de órgãos para transplantação, associando ao conjunto de 

critérios e regras semiológicas médico-legais para a verificação da morte cerebral outros critérios cientificamente irrefutáveis que 

permitem reger a colheita de órgãos em doentes em paragem cardiocirculatória irreversível. A legislação portuguesa passou a admitir, 

assim, além da possibilidade de colheita de órgãos em doentes em morte cerebral, conforme previsto na Lei n.º 12/93, de 22 de abril, 

republicada em anexo à Lei n.º 22/2007, de 29 de junho, e na Declaração da Ordem dos Médicos, publicada no Diário da República, 1.ª 

série-B, n.º 235, de 11 de outubro de 1994, a colheita de órgãos em dadores falecidos em paragem cardiocirculatória. Todavia, para a 

operacionalização deste programa é necessário que as unidades hospitalares reúnam condições específicas para a receção dos doentes 

em paragem cardiocirculatória, para a colheita e preservação dos seus órgãos, e uma cooperação e articulação estreita e bem definida 

com o Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P. (INEM). 

De acordo com o previsto no n.º 1 do artigo 7.º da Lei n.º 36/2013, de 12 de junho, que estabelece o regime de garantia de qualidade e 

segurança dos órgãos de origem humana destinados a transplantação no corpo humano, as atividades de colheita e transplantação de 

órgãos só podem ser autorizadas em unidades que reúnam os requisitos definidos por portaria do membro do Governo responsável 

pela área da saúde. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_021_R_0001&from=PT
https://dre.pt/application/file/66321066


A Portaria n.º 76/2014, de 21 de março, aprovou os termos em que devem ser autorizadas as referidas unidades de colheita e 

transplantação de órgãos, bem como a respetiva tramitação, e todos os requisitos que devem instruir os pedidos de autorização destas 

atividades, sendo omissa no que respeita ao programa de colheita de órgãos em dadores em paragem cardiocirculatória. 

Atentas as particulares exigências deste tipo de programa torna-se necessário proceder à alteração da Portaria n.º 76/2014, de 21 de 

março, de forma a contemplar os requisitos específicos a que deve obedecer a autorização do mesmo. 

Artigo 1.º (Objeto). - A presente Portaria procede à primeira alteração à Portaria n.º 76/2014, de 21 de março, e constitui 

a comissão de acompanhamento do programa de colheita de órgãos em dadores em paragem cardiocirculatória. 

Artigo 2.º (Alteração à Portaria n.º 76/2014, de 21 de março). - Os artigos 3.º, 5.º e 7.º da Portaria n.º 76/2014, de 21 de 

março, passam a ter a seguinte redação: (...). 

Artigo 3.º (Aditamento à Portaria n.º 76/2014, de 21 de março). - São aditados à Portaria n.º 76/2014, de 21 de março, os 

artigos 2.º-A (Condições de autorização das unidades de colheita de órgãos em dador em paragem cardiocirculatória) e 

3.º-A (Procedimento de autorização de atividade de colheita de órgãos em dadores em paragem cardiocirculatória (PCC)), 

com a seguinte redação: (...). 

Artigo 4.º (Comissão de acompanhamento do programa de colheita de órgãos em PCC). - 1 - É constituída a comissão de 

acompanhamento do programa de colheita de órgãos em PCC, adiante designada por Comissão, com os seguintes 

objetivos: a) Colaborar com o IPST, I. P., na avaliação do programa de colheita de órgãos em PCC; b) Propor ao conselho 

diretivo do IPST, I. P., medidas e diretrizes tendo em vista o acompanhamento do programa; c) Elaborar um relatório 

anual sobre os resultados do referido programa, que após aprovação pelo conselho diretivo do IPST, I. P. é apresentado ao 

membro do Governo responsável pela área da saúde. 2 - A Comissão é constituída por um representante do IPST, I. P. que 

preside, um representante de cada unidade hospitalar que integre o programa de colheita de órgãos em PCC, um 

representante do INEM, I. P., e pelo Coordenador Nacional da Transplantação. 3 - A Comissão funciona junto do IPST, I. 

P., competindo a esta Instituição assegurar o apoio administrativo e logístico necessários ao funcionamento da mesma. 4 - 

Os membros da Comissão desenvolvem as suas funções por um período de três anos, renováveis, podendo cessar funções a 

todo o tempo. 5 - A participação na Comissão não confere direito a qualquer remuneração adicional, sem prejuízo do 

abono de ajudas de custo decorrentes das suas reuniões nos termos da legislação aplicável. 

(2) Portaria n.º 76/2014 (Série I), de 2014-03-21 / Ministério da Saúde. - Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 7.º da 

Lei n.º 36/2013, de 12 de junho, regulamenta os termos em que devem ser autorizadas as unidades de colheita e 

transplantação de órgãos, bem como a respetiva tramitação e todos os requisitos que devem instruir os pedidos de 

autorização das referidas atividades. Diário da República. – Série I - N.º 57 (21 março 2014), p. 2151-2153. 

https://dre.pt/application/conteudo/571949 

Artigo 8.º (Instrução de processos de autorização de atividades de colheita e transplantação). - 1. A Direção-Geral da 

Saúde (DGS) analisa documentalmente as informações apresentadas. 2. A autorização das atividades requeridas é 

concedida no prazo de 30 dias úteis, salvo motivo fundamentado. 3. A DGS pode pedir esclarecimentos e informações 

complementares, bem como verificar localmente as respetivas conformidades, caso em que se suspenderá o prazo 

referido no número 2.  

Artigo 9.º (Decisão). - A autorização das atividades requeridas é comunicada ao requerente, ao IPST, I.P. e à Inspeção-

Geral das Atividades em Saúde. 

Artigo 10.º (Entrada em vigor). - A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2014-03-22]. 

(3) Lei n.º 36/2013, de 2013-06-12 / Assembleia da República. - Aprova o regime de garantia de qualidade e segurança 

dos órgãos de origem humana destinados a transplantação no corpo humano, de forma a assegurar um elevado nível de 

proteção da saúde humana, transpondo a Diretiva n.º 2010/53/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de julho, 

relativa a normas de qualidade e segurança dos órgãos humanos destinados a transplantação. Diário da República. - S. 1 N. 

112 (3 junho 2013), p. 3258-3265. http://dre.pt/pdf1sdip/2013/06/11200/0325803265.pdf 

DÁDIVA, COLHEITA, CARACTERIZAÇÃO, ANÁLISE, PRESERVAÇÃO, TRANSPORTE E IMPLANTAÇÃO DE ÓRGÃOS DE ORIGEM HUMANA: 

Gabinetes coordenadores de colheita e transplantação (GCCT) | Centros de sangue e da transplantação (CST) | Instituto Português do 

Sangue e Transplantação, IP (IPST) | Registo Português de Transplantação (RPT) | Autorização da colheita e transplantação de órgãos 

| Auditorias, inspeções ou outras medidas de controlo adequadas às unidades de colheita e às unidades de transplantação, aos GCCT 

e CST | Qualidade e segurança dos órgãos humanos destinados a transplantação | Caracterização dos órgãos e dos dadores | Dador 

cadáver | Transporte de órgãos | Rastreabilidade | Sistemas de notificação e gestão de reações e incidentes adversos graves | 

Profissionais qualificados | Consentimento | Registo Nacional de não Dadores (RENNDA) | Segurança do dador vivo | Proteção de 

dados pessoais | Confidencialidade | Intercâmbio de órgãos | Contraordenações | Fiscalização, instrução e aplicação de coimas | 

Inspeção-Geral das Atividades em Saúde (IGAS)  

https://dre.pt/application/conteudo/571949
http://dre.pt/pdf1sDIP/2013/06/11200/0325803265.pdf


ARTIGO 2.º (ÂMBITO DE APLICAÇÃO). - 1 - O disposto na presente lei é aplicável à dádiva, colheita, caracterização, 

análise, preservação, transporte e implantação de órgãos de origem humana destinados a transplantação no corpo 

humano. 2 - O disposto na presente lei não se aplica à utilização de órgãos para fins de investigação, exceto se os mesmos 

se destinarem à transplantação no corpo humano.  

Artigo 4.º (Princípios aplicáveis). - 1 - A dádiva de órgãos é voluntária e não remunerada, sem prejuízo do disposto nos 

números seguintes e no n.º 3 do artigo 5.º da Lei n.º 12/93, de 22 de abril, alterada e republicada pela Lei n.º 22/2007, de 

29 de junho. 2 - Os dadores vivos têm direito a receber uma compensação estritamente limitada a cobrir as despesas 

efetuadas e a perda de rendimentos relacionados com a dádiva, não podendo aquela constituir um incentivo ou benefício 

financeiro para a dádiva de órgãos. 3 - As condições em que pode ser concedida a compensação prevista no número 

anterior são definidas por despacho do membro do Governo responsável pela área da saúde. 4 - O dador vivo tem sempre 

direito a ser indemnizado pelos danos decorrentes do processo de dádiva e colheita, independentemente de culpa, nos 

termos do artigo 9.º da Lei n.º 12/93, de 22 de abril, alterada e republicada pela Lei n.º 22/2007, de 29 de junho. 5 - A 

atividade desenvolvida pelas unidades de colheita não pode ter caráter lucrativo. 6 - É proibida a publicidade sobre a 

necessidade de órgãos ou sobre a sua disponibilidade, quando tenha por intuito oferecer ou procurar obter lucros 

financeiros ou vantagens equivalentes.  

Artigo 16.º (Consentimento). - 1 - A colheita de órgãos em dadores vivos só pode ser efetuada após terem sido cumpridos 

os requisitos relativos às informações e consentimento previstos nos artigos 7.º e 8.º da Lei n.º 12/93, de 22 de abril, 

alterada e republicada pela Lei n.º 22/2007, de 29 de junho. 2 - A colheita post mortem de órgãos só pode ser realizada 

após verificação da não oposição ou inexistência de restrições à dádiva, através de consulta do Registo Nacional de não 

Dadores (RENNDA), nos termos do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 244/94, de 26 de setembro. 3 - O consentimento do 

recetor é prestado e obtido de acordo com o previsto no artigo 7.º e n.ºs 1 e 2 do artigo 8.º da Lei n.º 12/93, de 22 de 

abril, alterada e republicada pela Lei n.º 22/2007, de 29 de junho. 4 - Tratando-se de recetores menores, o 

consentimento é prestado pelos pais, desde que não inibidos do exercício do poder paternal, ou, em caso de inibição ou 

falta de ambos, mediante autorização judicial. 5 - A transplantação de órgãos em menores com capacidade de 

entendimento e de manifestação de vontade carece, também, da concordância destes. 6 - A transplantação de órgãos em 

recetores maiores, incapazes por razões de anomalia psíquica, só pode ser feita mediante autorização judicial. 7 - O 

consentimento do recetor ou de quem legalmente o represente é sempre prestado por escrito, sendo livremente 

revogável.  

Artigo 17.º (Qualidade e aspetos relacionados com a segurança do dador vivo). - 1 - A dádiva e a colheita de órgãos em 

vida para fins terapêuticos ou de transplante só podem realizar-se nos termos e condições do artigo 6.º da Lei n.º 12/93, 

de 22 de abril, alterada e republicada pela Lei n.º 22/2007, de 29 de junho.  

Artigo 18.º (Proteção, confidencialidade e segurança de dados pessoais). - 1 - Os dados pessoais relativos aos dadores e 

recetores, seu tratamento e interconexão, estão sujeitos a sigilo profissional e a medidas adequadas de segurança e 

confidencialidade de informação, no estrito respeito pelas condições estabelecidas na Lei de Proteção de Dados Pessoais, 

aprovada pela Lei n.º 67/98, de 26 de outubro. (...). 

Artigo 25.º (Norma transitória). - 1 - As unidades de colheita e as unidades de transplantação já em funcionamento 

dispõem de um período de 12 meses, contados a partir da data da publicação da presente lei, para se adaptarem aos 

requisitos nela previstos. 2 - Após o período referido no número anterior as unidades de saúde onde se encontram 

instaladas as unidades de colheita e as unidades de transplantação dispõem de um período máximo de 30 dias úteis para 

requerer à DGS, nos termos do artigo 7.º, a renovação do pedido de autorização das atividades em conformidade com o 

previsto na presente lei. 3 - O disposto nos números anteriores não obsta a que as unidades de colheita e os centros de 

transplantação já em funcionamento possam requerer a renovação da autorização antes de decorrido o período de 

adaptação previsto no n.º 1, caso reúnam os requisitos previstos na presente lei.  

ARTIGO 26.º (NORMA REVOGATÓRIA). - São revogados os n.ºs 3 e 4 do artigo 3.º da Lei n.º 12/93, de 22 de abril, alterada 

e republicada pela Lei n.º 22/2007, de 29 de junho, e a Portaria n.º 31/2002, de 8 de janeiro.  

ARTIGO 27.º (REGULAMENTAÇÃO). - A regulamentação prevista na presente lei é aprovada no prazo de 120 dias a partir da 

sua entrada em vigor.  

ANEXO I (a que se refere o artigo 11.º) Caracterização de órgãos e dadores  

PARTE A - Conjunto mínimo de dados a recolher obrigatoriamente  

PARTE B - Conjunto complementar de dados  

ANEXO II (a que se refere o artigo 13.º) Informação sobre os dados mínimos acerca do dador/recetor a serem conservados  

A - Pelas unidades de colheita de órgãos  

B - Pelos centros de transplantação de órgãos  

 

(3) Diretiva n.º 2010/53/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de julho, relativa a normas de qualidade e 



segurança dos órgãos humanos destinados a transplantação. JO L 207 de 6.8.2010, p. 14-29. http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?ur i=OJ:L:2010:207:0014:0029:PT:PDF  

ARTIGO 31.º (TRANSPOSIÇÃO). - 1. Os Estados-Membros põem em vigor as disposições legislativas, regulamentares e 

administrativas necessárias para dar cumprimento à presente directiva até 27 de agosto de 2012. Devem informar 

imediatamente do facto a Comissão. (...) 

  

 

 

UNIDADES LOCAIS DE SAÚDE, E.P.E. (ULS, E.P.E.) | ENTIDADES PÚBLICAS EMPRESARIAIS | HOSPITAL E. P. 

E. 

 

(1) Decreto-Lei n.º 12/2015, de 2015-01-26 / Ministério da Saúde. - Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 18.º do 

regime jurídico da gestão hospitalar, aprovado pela Lei n.º 27/2002, de 8 de novembro e no Decreto-Lei n.º 133/2013, de 

3 de outubro, procede à sexta alteração ao Decreto-Lei n.º 233/2005, de 29 de dezembro, integrando no seu âmbito as 

Unidades Locais de Saúde, E.P.E. Diário da República. - Série I - N.º 17 (26-01-2015), p. 542 - 569. 

https://dre.pt/application/conteudo/66325236 

A nível nacional, através das ULS, E. P. E., pretende-se otimizar a resposta dos serviços através da gestão integrada das várias unidades 

de saúde de uma região. Assim, ao longo dos anos foram criadas a Unidade Local de Saúde de Matosinhos, E. P. E., a Unidade Local de 

Saúde do Norte Alentejano, E. P. E., a Unidade Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E., a Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E. P. 

E., a Unidade Local de Saúde da Guarda, E. P. E., a Unidade Local de Saúde de Castelo Branco, E. P. E., a Unidade Local de Saúde do 

Nordeste, E. P. E., e a Unidade Local de Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E. 

Existindo diferenças entre os estatutos das ULS, E. P. E., importa proceder à respetiva harmonização e atualização, tendo em especial 

atenção a sua natureza empresarial. 

O presente decreto-lei procede, assim, à harmonização dos Estatutos das ULS, E. P. E., clarificando o regime aplicável a estas entidades, 

que ficam sujeitas ao mesmo regime dos hospitais, E. P. E., aplicando-se subsidiariamente o regime jurídico do setor público 

empresarial, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro. 

As unidades funcionais de prestação de cuidados de saúde primários integram a orgânica da ULS, E. P. E., de forma clara e articulada, 

seguindo, com as necessárias adaptações, o regime e a estrutura definidos no Decreto-Lei n.º 28/2008, de 22 de fevereiro, e no 

Decreto-Lei n.º 298/2007, de 22 de agosto. 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente decreto-lei procede à sexta alteração ao Decreto-Lei n.º 233/2005, de 29 de dezembro, 

integrando no seu âmbito as Unidades Locais de Saúde, E. P. E. (ULS, E. P. E.). 

Artigo 2.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 233/2005, de 29 de dezembro). - Os artigos 1.º e 8.º do Decreto-Lei n.º 233/2005, 

de 29 de dezembro, passam a ter a seguinte redação:  

«Artigo 1.º (Objeto e âmbito). - 1 - [...]. 2 - [...]. 3 - [...]. 4 - O presente decreto-lei aprova, ainda, as especificidades estatutárias e os 

Estatutos das Unidades Locais de Saúde, E. P. E. (ULS, E. P. E.), constantes respetivamente, do mapa IV do anexo I e do anexo III ao 

presente decreto-lei do qual fazem parte integrante. 5 - [Anterior n.º 4]. 

Artigo 8.º [...]. - 1 - [Anterior corpo do artigo]. 2 - As ULS, E. P. E., dispõem dos órgãos previstos nos Estatutos constantes do anexo III ao 

presente decreto-lei.» 

Artigo 3.º (Alteração ao anexo I ao Decreto-Lei n.º 233/2005, de 29 de dezembro). - O anexo I ao Decreto-Lei n.º 

233/2005, de 29 de dezembro, é alterado nos termos constantes do anexo I ao presente decreto-lei, do qual faz parte 

integrante. 

Artigo 4.º (Aditamento ao anexo III ao Decreto-Lei n.º 233/2005, de 29 de dezembro). - É aditado ao Decreto-Lei n.º 

233/2005, de 29 de dezembro, o anexo III, com a redação constante do anexo II ao presente decreto-lei, do qual faz parte 

integrante. 

Artigo 8.º (Norma revogatória). - São revogados: a) Os artigos 2.º, 4.º a 15.º e 17.º a 23.º do Decreto-Lei n.º 283/2002, de 10 de 

dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 126/2003, de 24 de junho; b) Os artigos 3.º e 5.º do Decreto-Lei n.º 93/2005, de 7 de junho; c) 

O mapa III do anexo I ao Decreto-Lei n.º 233/2005, de 29 de dezembro, na parte relativa à Unidade Local de Saúde de Matosinhos, E. P. 

E.; d) O n.º 1 do artigo 1.º, na parte relativa à aprovação dos Estatutos da Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, E. P. E., os 

artigos 4.º a 10.º, 12.º, 14.º a 16.º, o n.º 1 do artigo 17.º e os artigos 18.º a 21.º do Decreto-Lei n.º 50-B/2007, de 28 de fevereiro, 

alterado pelos Decretos-Leis n.os 18/2008, de 29 de janeiro, e 176/2009, de 4 de agosto; e) O n.º 2 do artigo 1.º, os artigos 4.º a 12.º e 

14.º a 16.º, o n.º 1 do artigo 17.º e os artigos 18.º a 20.º do Decreto-Lei n.º 183/2008, de 4 de setembro, alterado pelos Decretos-Leis 

n.ºs 12/2009, de 12 de janeiro, e 176/2009, de 4 de agosto; f) O n.º 2 do artigo 1.º e os artigos 4.º a 12.º, 14.º e 16.º a 18.º do Decreto-

Lei n.º 318/2009, de 2 de novembro; g) O n.º 2 do artigo 1.º e os artigos 4.º a 16.º e 18.º do Decreto-Lei n.º 67/2011, de 2 de junho; h) O 

http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2010:207:0014:0029:PT:PDF
https://dre.pt/application/conteudo/66325236


n.º 2 do artigo 1.º e os artigos 4.º a 13.º e 15.º a 17.º do Decreto-Lei n.º 238/2012, de 31 de outubro. 

Artigo 9.º (Republicação). - 1 - É republicado no anexo III ao presente decreto-lei, do qual faz parte integrante, o Decreto-

Lei n.º 233/2005, de 29 de dezembro, com a redação atual. 2 - Para efeitos de republicação, onde se lê «setor 

empresarial do Estado e das empresas públicas», deve ler-se «setor público empresarial» e onde se lê «funcionários» e 

«agentes» deve ler-se, «trabalhadores». 

ANEXO I (a que se refere o artigo 3.º) 

ANEXO II (a que se refere o artigo 4.º) 

«ANEXO III 

Estatutos das Unidades Locais de Saúde, E. P. E. 

Artigo 1.º (Natureza e duração). - 1 - A Unidade Local de Saúde, E. P. E. (ULS, E. P. E.), é uma pessoa coletiva de direito público de 

natureza empresarial dotada de autonomia administrativa, financeira e patrimonial, nos termos do regime jurídico do setor público 

empresarial e do artigo 18.º do anexo da Lei n.º 27/2002, de 8 de novembro. 2 - A ULS, E. P. E., é constituída por tempo indeterminado. 

Artigo 2.º (Objeto). - 1 - A ULS, E. P. E., tem por objeto principal a prestação integrada de cuidados de saúde primários, hospitalares e 

continuados à população, designadamente aos beneficiários do Serviço Nacional de Saúde e aos beneficiários dos subsistemas de saúde 

ou de entidades externas que com ela contratualizem a prestação de cuidados de saúde. 

ANEXO III (a que se refere o artigo 9.º) 

Republicação do Decreto-Lei n.º 233/2005, de 29 de dezembro. 

(2) Decreto-Lei n.º 233/2005, de 2005-12-29 / Ministério da Saúde. - Nos termos do n.º 3 do artigo 18.º do regime 

jurídico da gestão hospitalar, aprovado pela Lei n.º 27/2002, de 8 de Novembro, transforma em entidades públicas 

empresariais os hospitais com a natureza de sociedade anónima, o Hospital de Santa Maria e o Hospital de São João e cria 

o Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, E. P. E., o Centro Hospitalar de Setúbal, E. P. E., e o Centro Hospitalar do 

Nordeste, E. P. E., e aprova os respectivos Estatutos. Diário da República. - Série I-A N.º 249 (29 de Dezembro de 2005), p. 

7323 - 7333. 

https://dre.pt/application/conteudo/469067 

Artigo 23.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no dia 31 de Dezembro de 2005. 

ANEXO I - Especificidades estatutárias - Do MAPA I ao MAPA III 

ANEXO II - ESTATUTOS.  

 

 

 

UNIVERSIDADE DE LISBOA | REGULAMENTO DE PROPRIEDADE INTELECTUAL  

 

Direito de autor e direitos conexos | Propriedade Industrial | Proteção Jurídica 

@ DESPACHO N.º 873/2015 (SÉRIE II), DE 2015-01-14 / Universidade de Lisboa. Reitoria. - Nos termos da alínea o) do 

artigo 92.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, que aprovou o Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior, e da 

alínea p) do n.º 1 do artigo 26.º dos Estatutos da Universidade de Lisboa (ULisboa), aprovados pelo Despacho normativo n.º 

5-A/2013, aprova o Regulamento de Propriedade Intelectual da Universidade de Lisboa. Diário da República. – Série II-E - 

N.º 19 (28-01-2015), p. 2682 - 2685. https://dre.pt/application/file/66354286 

ANEXO 

Regulamento de Propriedade Intelectual da Universidade de Lisboa 

Artigo 19.º (Entrada em Vigor). - O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

Artigo 21.º (Revogação). - 1 — Na data de entrada em vigor do presente regulamento considera-se revogado o regulamento 

aprovado pelo Despacho n.º 9873/2012, de 9 de julho, publicado no DR, 2.ª série de 20 de julho de 2012, e o Regulamento 

aprovado pelo Despacho n.º 29433/2008, de 28 de outubro, publicado no DR, 2.ª série de 14 de novembro de 2008, sem 

prejuízo do disposto no número seguinte. 2 — Os regulamentos das Escolas em vigor à data da publicação do presente 

regulamento mantêm -se em vigor até à sua substituição, sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 18.º 

 
 

 

https://dre.pt/application/conteudo/469067
https://dre.pt/application/file/66354286


 

 

 

 

VENDAS A DESCOBERTO E CERTOS ASPETOS DOS SWAPS DE RISCO DE INCUMPRIMENTO | COMUNICAÇÃO 

DE POSIÇÕES LÍQUIDAS CURTAS SIGNIFICATIVAS EM DÍVIDA SOBERANA 

 

(1) Regulamento Delegado (UE) 2015/97 da Comissão, de 17 de outubro de 2014, que retifica o Regulamento Delegado 

(UE) n.º 918/2012 no que se refere à comunicação de posições líquidas curtas significativas em dívida soberana (Texto 

relevante para efeitos do EEE). Jornal Oficial da União Europeia. - L 16 (23-01-2015), p. 22. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_016_R_0002&from=PT 

Artigo 1.º - No artigo 13.º, n.º 3, do Regulamento Delegado (UE) n.º 918/2012, a primeira frase passa a ter a seguinte 

redação:  

«3. Quando uma posição líquida curta atingir ou ultrapassar o limiar de comunicação, em conformidade com os artigos 5.º e 7.º, ou o 

limiar de divulgação, em conformidade com o artigo 6.º do Regulamento (CE) n.º 236/2012, uma entidade jurídica do grupo deve 

comunicar e divulgar, em conformidade com os artigos 5.º a 11.º do Regulamento (UE) n.º 236/2012, a posição líquida curta sobre um 

dado emitente calculada nos termos do n.º 1, desde que nenhuma posição líquida curta a nível do grupo calculada em conformidade 

com o n.º 2 atinja ou ultrapasse um limiar de comunicação ou de divulgação.».  

Artigo 2. º - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da 

União Europeia. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os 

Estados-Membros. 

(2) Regulamento (UE) n.º 236/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de março de 2012, relativo às vendas a 

descoberto e a certos aspetos dos swaps de risco de incumprimento (JO L 86 de 24.3.2012, p. 1). 

(3) Regulamento Delegado (UE) n.º 918/2012 da Comissão, de 5 de julho de 2012, que complementa o Regulamento (UE) 

n.º 236/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho relativo às vendas a descoberto e a certos aspetos dos swaps de risco 

de incumprimento no que diz respeito a definições, cálculo das posições líquidas curtas, swaps de risco de incumprimento 

soberano cobertos, limiares de comunicação, limiares de liquidez para suspensão das restrições, redução significativa do 

valor de instrumentos financeiros e acontecimentos desfavoráveis (JO L 274 de 9.10.2012, p. 1). 
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TRIBUNAIS, PROCESSOS E MAGISTRADOS 
 

 

CASAS DE HABITAÇÃO PELOS SERVIÇOS SOCIAIS DA GNR | PROJETO DE REGULAMENTO GERAL DE 

ATRIBUIÇÃO | RESERVA DE LEI  

 

@ Parecer n.º 9/2013 (Série II), de 2015-01-26 / Ministério Público. Procuradoria-Geral da República. - Projeto de 

Regulamento Geral de Atribuição de Casas de Habitação pelos Serviços Sociais da GNR em face do princípio constitucional 

de reserva material de lei. Diário da República. – Série II-D - N.º 17 (26-01-2015), p. 2481 - 2489. 

https://dre.pt/application/file/66328225 

DESCRITORES DO TEXTO: REGULAMENTO / ARRENDAMENTO SOCIAL / RESERVA DE LEI / ARRENDAMENTO URBANO / PRINCÍPIO DA 

PREFERÊNCIA OU PREEMINÊNCIA DA LEI / SERVIÇOS SOCIAIS DA GUARDA NACIONAL REPUBLICANA / REGULAMENTO AUTÓNOMO / 

REGULAMENTO INDEPENDENTE / LEI GERAL / LEI ESPECIAL / HABITAÇÃO PODER REGULAMENTAR / GNR 

III. Conclusões. - Em face do exposto, formulam-se as seguintes conclusões: 

11. A alínea h) do n.º 1 do artigo 165.º da Constituição integra o regime geral do arrendamento urbano na reserva relativa de 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_016_R_0002&from=PT
https://dre.pt/application/file/66328225


competência legislativa da Assembleia da República 

12. Consequentemente, trata-se de matéria que o Governo apenas pode regular através de Decreto-Lei ao abrigo de lei de autorização 

legislativa que deve definir o objeto, o sentido, a extensão e a duração da autorização nos termos do n.º 2 do artigo 165.º da 

Constituição. 

13. A existência de normas especiais sobre o arrendamento de prédios urbanos do Estado para fins sociais e a defesa programática da 

consagração de um regime global autónomo que atenda à especificidade das relações entre as partes no âmbito do arrendamento 

social não implica que na sua falta se verifique uma lacuna de previsão de um regime legal geral sobre esses contratos de 

arrendamento. 

14. As regras gerais sobre o arrendamento de prédios urbanos aplicam-se ao arrendamento social desde que não exista cobertura por 

previsão de regra especial e a específica norma geral não se apresente incompatível com prescrições do regime especial. 

15. As normas legais do regime geral do arrendamento de prédios urbanos atualmente previstas na secção VII do capítulo IV do título II 

do livro II do Código Civil aplicam-se ao arrendamento social na medida em que não sejam incompatíveis com normas especiais a que 

essa tipologia de arrendamentos se encontra submetida. 

16. O n.º 2 do artigo 44.º do Estatuto dos Serviços Sociais da Guarda Nacional Republicana aprovado pelo Decreto-Lei n.º 262/99, de 7 

de julho, conjugado com a alínea f) do n.º 1 do mesmo preceito, constitui uma habilitação legal suficiente para a aprovação do projeto 

de «Regulamento Geral de Atribuição de Casas de Habitação» submetido pelos Serviços Sociais da Guarda Nacional Republicana à 

aprovação do Ministro da Administração Interna, devidamente invocada no artigo 1.º desse projeto ao abrigo do disposto no artigo 

112.º, n.º 7, da Constituição. 

17. No quadro legal vigente é admissível que um regulamento aprovado pelo Ministro da Administração Interna sobre o arrendamento 

social de casas de habitação propriedade dos Serviços Sociais da Guarda Nacional Republicana estabeleça um conjunto de regras e 

procedimentos que conformem as relações entre esses serviços e os arrendatários e candidatos a arrendatários desses prédios. 

18. O projeto de «Regulamento Geral de Atribuição de Casas de Habitação» submetido pelos Serviços Sociais da Guarda Nacional 

Republicana à aprovação do Ministro da Administração Interna é um regulamento de execução que não está sujeito à forma reforçada 

de «decreto regulamentar» exigida no artigo 112.º, n.º 6, da Constituição para os regulamentos independentes. 

19. O projeto de «Regulamento Geral de Atribuição de Casas de Habitação» submetido pelos Serviços Sociais da Guarda Nacional 

Republicana à aprovação do Ministro da Administração Interna satisfaz a exigência de precedência de lei e o dever de citação impostos 

pelo n.º 7 do artigo 112.º da Constituição. 

20. O princípio da preferência ou proeminência da lei implica a ilegalidade de eventuais normas regulamentares desconformes à lei. 

ESTE PARECER FOI VOTADO NA SESSÃO DO CONSELHO CONSULTIVO DA PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA, DE 5 DE 

DEZEMBRO DE 2013. - Maria Joana Raposo Marques Vidal - Paulo Joaquim da Mota Osório Dá Mesquita (Relator) - 

Alexandra Ludomila Ribeiro Fernandes Leitão - Maria de Fátima da Graça Carvalho - Manuel Pereira Augusto de Matos - 

Fernando Bento - Maria Manuela Flores Ferreira - Eucária Maria Martins Vieira. 

ESTE PARECER FOI HOMOLOGADO POR SUA EXCELÊNCIA O SECRETÁRIO DE ESTADO ADJUNTO DO MINISTRO DA 

ADMINISTRAÇÃO INTERNA, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2013. 

ESTÁ CONFORME 

Lisboa, 19 de janeiro de 2015. - O Secretário da Procuradoria-Geral da República, Carlos Adérito da Silva Teixeira. 

 

 

 

PROCESSO PENAL | FALTA DE DESCRIÇÃO, NA ACUSAÇÃO, DOS ELEMENTOS SUBJECTIVOS DO CRIME 

 

@ Acórdão do STJ n.º 1/2015 (Série I), de 2015-01-27 / Supremo Tribunal de Justiça. - Pleno das Secções Criminais. - «A 

falta de descrição, na acusação, dos elementos subjectivos do crime, nomeadamente dos que se traduzem no 

conhecimento, representação ou previsão de todas as circunstâncias da factualidade típica, na livre determinação do 

agente e na vontade de praticar o facto com o sentido do correspondente desvalor, não pode ser integrada, em 

julgamento, por recurso ao mecanismo previsto no artigo 358.º do Código de Processo Penal.». Diário da República. - Série 

I - N.º 18 (27-01-2015), p. 582 - 597. https://dre.pt/application/conteudo/66348204 

III - DECISÃO 

12. Nestes termos, o Pleno das Secções Criminais do Supremo Tribunal de Justiça DECIDE: 

a) - Fixar a seguinte jurisprudência: A falta de descrição, na acusação, dos elementos subjectivos do crime, nomeadamente dos que se 

https://dre.pt/application/conteudo/66348204


traduzem no conhecimento, representação ou previsão de todas as circunstâncias da factualidade típica, na livre determinação do 

agente e na vontade de praticar o facto com o sentido do correspondente desvalor, não pode ser integrada, em julgamento, por 

recurso ao mecanismo previsto no artigo 358.º do Código de Processo Penal. 

b) - Julgar procedente o recurso interposto, revogando a decisão recorrida para que o Tribunal da Relação de Évora profira outra em 

consonância com a jurisprudência agora fixada. 

13. Dê-se cumprimento ao disposto no art. 444.º, n.º 1 do CPP. 

Sem custas. 

Supremo Tribunal de Justiça, 20 de Novembro de 2014. - Artur Rodrigues Costa - Santos Monteiro (vencido conforme 

declaração de voto do Exmo. Sr. Juiz Conselheiro Santos Cabral) - Souto Moura - Maia Costa - Pires da Graça - Raul Borges 

- Isabel São Marcos - Helena Moniz - Pereira Madeira - Santos Carvalho - Santos Cabral (vencido de acordo com declaração 

que junta) - Manuel Braz (com declaração de voto) - Henriques Gaspar (Presidente).  

 

 

 

TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO | DELEGAÇÃO DE PODERES | TRIBUNAL DE SANTA MARIA DA FEIRA 

 

@ DESPACHO N.º 869/2015 (SÉRIE II), de 2014-11-24 / Tribunal da Comarca de Aveiro. - Despacho de Delegação de 

Poderes. Diário da República. – Série II-D - N.º 19 (28-01-2015), p. 2677. 

https://dre.pt/application/file/66325374 

«TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO 

Despacho n.º 869/2015 

Despacho de delegação de poderes no Juiz Coordenador 

de Santa Maria da Feira 

(Sr. Dr. Luís Miguel Vaz da Fonseca Martins) 

O Conselho Superior da Magistratura deliberou homologar na sessão de 4 de novembro do corrente ano de 2014 - Ata n.º 

26/2014 - a minha proposta de nomeação do Sr. Dr. Luís Miguel Vaz da Fonseca Martins como Juiz Coordenador para o 

conjunto das secções instaladas em Santa Maria da Feira, onde este magistrado exerce funções na 2.ª secção de 

competência especializada cível. 

Perante tal nomeação e tendo em atenção por um lado a concentração e a importância dos serviços instalados em Santa 

Maria da Feira, onde por isso mesmo trabalha um grande número de magistrados, situação que demanda uma presença 

permanente de direção que se faz sentir de forma ainda mais premente nestes momentos iniciais de funcionamento da 

nova estrutura judiciaria, e tendo em atenção por outro lado uma idêntica concentração de serviços e magistrados em 

Aveiro bem como a própria dispersão geográfica das demais secções da comarca que exigem uma não menor presença e 

cuidado que não posso satisfazer plenamente relativamente a todas elas, delego no Sr. Dr. Luís Miguel Vaz da Fonseca 

Martins, ao abrigo do disposto no artigo 95.º, n.º 1 da Lei n.º 62/2013, de 26.08, e dos artigos 35.º e 37.º do Código de 

Procedimento Administrativo, os meus poderes de juiz presidente da comarca relativos a esse mesmo Tribunal de Santa 

Maria da Feira, que são todos aqueles elencados no artigo 94.º, n.os 1, 2, 3 e 4, da aludida Lei n.º 62/2013, com exceção 

da representação (n.os 1 e 2, alínea a - primeira parte), elaboração dos mapas de turno e de férias (n.º 3, alínea b), 

propostas de reafetação de juízes e processos (n.º 4, alíneas f) e g), elaboração de regulamentos (n.º 6, alínea b). 

Dê conhecimento do presente despacho ao CSM, a todos os magistrados que prestam serviço nas várias secções do Tribunal 

de Santa Maria da Feira, à Sr.ª Magistrada Coordenadora do Mº Pº, ao Sr. Administrador Judiciário, à Senhora Secretária de 

Justiça e aos responsáveis pelas unidades de processos. 

Remeta para publicação nos termos do artigo 37.º, n.º 2, do Código Administrativo. 

20 de novembro de 2014. - O Presidente da Comarca de Aveiro, Paulo Neto da Silveira Brandão, Juiz Desembargador. 

208367539». 

 
 

 

TRIBUNAL EUROPEU DOS DIREITOS DO HOMEM 

https://dre.pt/application/file/66325374


 

«AFFAIRE PINTO PINHEIRO MARQUES c. PORTUGAL 

(Requête no 26671/09) 

  

ARRÊT 

STRASBOURG 

22 janvier 2015 

 

CES MOTIFS, LA COUR, À L’UNANIMITÉ, 

1. Déclare la requête recevable quant au grief tiré de l’article 10 de la Convention et irrecevable pour le surplus ; 

 2. Dit qu’il y a eu violation de l’article 10 de la Convention. 

Fait en français, puis communiqué par écrit le 22 janvier 2015, en application de l’article 77 §§ 2 et 3 du règlement. 

Søren Nielsen, Greffier Isabelle Berro-Lefèvre, Présidente 

Au présent arrêt se trouve joint, conformément aux articles 45 § 2 de la Convention et 74 § 2 du règlement, l’exposé de 

l’opinion séparée des juges Berro-Lefèvre et Steiner. 

HUDOC Search Page  

http://hudoc.echr.coe.int/sites/eng/Pages/search.aspx#%7B%22itemid%22:%5B%22001-150639%22%5D%7D». 

 

 

~  

 

‘SOFT LAW’ 
 

 

 

ARMAS NUCLEARES | NÃO-PROLIFERAÇÃO | “INTERNATIONAL ATOMIC ENERGY AGENCY (IAEA)” 

 

Peaceful Uses Initiative (PUI) | Nuclear Non-Proliferation Treaty (NPT) 

«The IAEA Peaceful Uses Initiative and the NPT 

FACT SHEET 01/27/2015 09:24 AM EST 

Bureau of International Security and Nonproliferation 

Washington, DC, January 1, 2015 

 

The Initiative 

During 2010, the International Atomic Energy Agency (IAEA) established the Peaceful Uses Initiative (PUI) to raise 

extrabudgetary contributions in support of Agency activities that promote the peaceful uses of nuclear technology. 

 

The PUI supports implementation of Article IV of the Nuclear Non-Proliferation Treaty (NPT), which requires NPT States 

Parties that are “in a position to do so” to “cooperate in contributing alone or together with other States or international 

organizations to the further development of the applications of nuclear energy for peaceful purposes.” 

 

Participation  

http://hudoc.echr.coe.int/sites/eng/Pages/search.aspx#%7B%22itemid%22:%5B%22001-150639%22%5D%7D


At least 18 IAEA Member States and the European Union have together provided the PUI approximately $77 million in 

financial or in-kind contributions. The United States has provided over $50 million of this amount. 

 

Impact 

Since 2010, the PUI has provided the IAEA with additional flexibility and resources for high priority IAEA Member State 

projects, including responding to unforeseen challenges. These projects support human health, water resource 

management, food security, protection of the environment, nuclear power infrastructure development, and nuclear 

safety and security. They are administered by the IAEA Departments of Nuclear Energy, Nuclear Sciences and Applications, 

Technical Cooperation, and Nuclear Safety and Security. 

The list of countries having benefited from PUI-supported IAEA projects has grown to more than 120 states worldwide. 

Examples of PUI-supported peaceful uses activities include: 

• Advancing Human Health: The PUI has supported the advancement of education and training in nuclear medicine, application of 

nuclear techniques to improve the treatment of cardiac patients, enhancement of early detection capabilities for Ebola in Africa, and 

strengthening of national capacities in states throughout the world to detect and treat cancer. 

• Supporting Water Resource Management: PUI funding has supported the design of a large-scale water management project to 

respond to sustained drought and widespread starvation and malnutrition in the Sahel region of Africa. 

• Ensuring Food Security: The PUI has helped to fund expanded laboratory capacities in Africa to improve the detection of 

transboundary animal diseases, and in Latin America to ensure food safety and reduce the fruit fly threat to agricultural resources. The 

PUI has also supported the development of a sustainable zone free of the tsetse fly in the Niayes region of Senegal to relieve the burden 

of trypanosomiasis and increase food and agricultural productivity. 

• Protecting the Environment: PUI contributions have helped to fund projects to better understand the effects of climate change, 

determine and trace pollution in marine waters, mitigate the effects of harmful algal blooms, and promote global actions against ocean 

acidification. 

• Developing Nuclear Power Infrastructure: The PUI has supported IAEA efforts to strengthen nuclear power infrastructure 

development in Member States, provide bilateral legislative assistance to nuclear newcomer countries, promote sustainable uranium 

mining practices, and enhance technical and management capacity in states considering nuclear power. 

• Promoting Nuclear Safety and Security: PUI contributions have helped to fund projects that strengthen the control of radioactive 

sources and radioactive waste, upgrade radiation protection infrastructures, support human resource development in nuclear security, 

and strengthen national capabilities for responding to nuclear and radiological emergencies. 

 

Looking Forward 

Though much has been achieved with the help of the PUI, there are always more needs to be met. 

Providing funding to the PUI allows donors to address real needs in countries around the world, while simultaneously 

complementing their international assistance priorities and advancing the goals of the NPT. States are encouraged to 

explore with the IAEA Secretariat various projects to which they could contribute through the PUI, and to look for 

opportunities to partner with other governments on PUI-supported projects. Member States benefiting from the PUI are 

encouraged to highlight for others the impact of the PUI in advancing their national goals. 

For more information about the PUI, please visit the IAEA’s website at: www.iaea.org/newscenter/focus/pui/. 

U.S. STATE DEPARTMENT | UNDER SECRETARY FOR ARMS CONTROL AND INTERNATIONAL SECURITY | BUREAU OF 

INTERNATIONAL SECURITY AND NONPROLIFERATION (ISN) | PEACEFUL USES INITIATIVE | REMARKS AND STATEMENTS 

http://www.state.gov/t/isn/236776.htm ». 

 

 

 

CAIXA GERAL DE DEPÓSITOS, S.A. (CGD) | AUXÍLIO AD HOC 

@ Autorização de auxílios estatais no âmbito das disposições dos artigos 107.º e 108.º do TFUE - Casos relativamente aos 

http://www.iaea.org/newscenter/focus/pui/
http://www.state.gov/t/isn/236776.htm


quais a Comissão não levanta objeções (Texto relevante para efeitos do EEE) (2015/C 024/01). Jornal Oficial da União 

Europeia. - C 23 (24-01-2015), p. 1-8.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_024_R_0001&from=PT 

Data de adopção da decisão: 18.07.2012 

Número do auxílio: SA.35062 (2012/NN) 

Estado-Membro: Portugal 

Denominação (e/ou nome do beneficiário): Caixa Geral de Depósitos, S.A. (CGD) 

Base jurídica: Lei n.º 4/2012, de 11 de janeiro 2012 

Tipo de auxílio: auxílio ad hoc: Caixa Geral de Depósitos, S.A. (CGD) 

Objectivo: Sanar uma perturbação grave da economia 

Orçamento: Orçamento global: EUR 1 650,00 (em milhões) | — Orçamento anual: EUR 1 650,00 (em milhões) 

Duração: 29.06.2012 — 29.12.2012 

Sectores económicos: ACTIVIDADES FINANCEIRAS E DE SEGUROS 

Nome e endereço da entidade que concede o auxílio: Ministério das Finanças 

O texto original da decisão, expurgado dos dados confidenciais, está disponível no endereço: 

http://ec.europa.eu/competition/elojade/isef/index.cfm 

 

 

 

DIREITO DO CONSUMO | APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR | LISTA DE 

AUTORIDADES COMPETENTES E DE SERVIÇOS DE LIGAÇÃO ÚNICOS 

@ Comunicação da Comissão ao abrigo do artigo 5.º, n.º 2, do Regulamento (CE) n.º 2006/2004 do Parlamento Europeu 

e do Conselho relativo à cooperação entre as autoridades nacionais responsáveis pela aplicação da legislação de defesa do 

consumidor, no que se refere às autoridades competentes e aos serviços de ligação únicos (Texto relevante para efeitos 

do EEE) (2015/C 23/01). Jornal Oficial da União Europeia. - C 23 (23-01-2015), p. 1-65.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_023_R_0001&from=PT 

ESTADO-MEMBRO: PORTUGAL [p. 54-56] 

Serviço de ligação único: Direção-Geral do Consumidor/Ministério da Economia 

Autoridade(s) competente(s): 

1. Diretiva 2006/114/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2006, relativa à publicidade enganosa e 

comparativa: artigos 1.º, 2.º, alínea c), 4.º -8.º: Direção-Geral do Consumidor/Ministério da Economia 

2. Diretiva 2011/83/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2011, relativa aos direitos dos consumidores, que 

altera a Diretiva 93/13/CEE do Conselho e a Diretiva 1999/44/CE do Parlamento Europeu e do Conselho e que revoga a Diretiva 

85/577/CEE do Conselho e a Diretiva 97/7/CE do Parlamento Europeu e do Conselho: Autoridade de Segurança Alimentar e Económica 

(ASAE) 

3. Diretiva 2008/48/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de abril de 2008, relativa a contratos de crédito aos consumidores 

e que revoga a Diretiva 87/102/CEE do Conselho: Banco de Portugal; Direção-Geral do Consumidor/Ministério da Economia 

4. Diretiva 2010/13/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de março de 2010, relativa à coordenação de certas disposições 

legislativas, regulamentares e administrativas dos Estados-Membros respeitantes à oferta de serviços de comunicação social 

audiovisual (Diretiva «Serviços de Comunicação Social Audiovisual»): artigos 9.º, 10.º, 11.º, 19.º -26.º: Entidade Reguladora para a 

Comunicação Social (ERC) 

5. Diretiva 90/314/CEE do Conselho, de 13 de junho de 1990, relativa às viagens organizadas, férias organizadas e circuitos organizados 

Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE) 

6. Diretiva 93/13/CEE do Conselho, de 5 de abril de 1993, relativa às cláusulas abusivas nos contratos celebrados com os consumidores: 

Ministério Público 

7. Diretiva 2008/122/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de janeiro de 2009, sobre a proteção do consumidor 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_024_R_0001&from=PT
http://ec.europa.eu/competition/elojade/isef/index.cfm
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_023_R_0001&from=PT


relativamente a determinados aspetos dos contratos de utilização periódica de bens, de aquisição de produtos de férias de longa 

duração, de revenda e de troca: Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE) 

8. Revogada 

9. Revogada 

10. Diretiva 98/6/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de fevereiro de 1998, relativa à defesa dos consumidores em 

matéria de indicações dos preços dos produtos oferecidos aos consumidores: Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE) 

11. Diretiva 1999/44/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de maio de 1999, relativa a certos aspetos da venda de bens de 

consumo e das garantias a ela relativas: Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE) 

12. Diretiva 2000/31/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de junho de 2000, relativa a certos aspetos legais dos serviços da 

sociedade de informação, em especial do comércio eletrónico, no mercado interno («Diretiva sobre o comércio eletrónico»): 

Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE); Autoridade Nacional de Comunicações (ANACOM); Banco de Portugal; 

Comissão do Mercado de Valores Mobiliários (CMVM); Direção-Geral do Consumidor/Ministério da Economia; Entidade Reguladora 

para a Comunicação Social (ERC); Instituto de Seguros de Portugal (ISP) 

13. Diretiva 2001/83/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 de novembro de 2001, que estabelece um código comunitário 

relativo aos medicamentos para uso humano: artigos 86.º -100.º: Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I. P. 

(INFARMED) 

14. Diretiva 2002/65/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de setembro de 2002, relativa à comercialização à distância de 

serviços financeiros prestados a consumidores e que altera as Diretivas 90/619/CEE do Conselho, 97/7/CE e 98/27/CE: Banco de 

Portugal; Comissão do Mercado de Valores Mobiliários (CMVM); Instituto de Seguros de Portugal (ISP) 

15. Regulamento (CE) n.º 261/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de fevereiro de 2004, que estabelece regras comuns 

para a indemnização e a assistência aos passageiros dos transportes aéreos em caso de recusa de embarque e de cancelamento ou 

atraso considerável dos voos e que revoga o Regulamento (CEE) n.º 295/91: Instituto Nacional da Aviação Civil, I.P. (INAC) 

16. Diretiva 2005/29/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de maio de 2005, relativa às práticas comerciais desleais das 

empresas face aos consumidores no mercado interno e que altera a Diretiva 84/450/CEE do Conselho, as Diretivas 97/7/CE, 98/27/CE e 

2002/65/CE e o Regulamento (CE) n.º 2006/2004 («Diretiva relativa às práticas comerciais desleais»): Autoridade de Segurança 

Alimentar e Económica (ASAE); 

Banco de Portugal; Comissão do Mercado de Valores Mobiliários (CMVM); Direção-Geral do Consumidor/Ministério da Economia; 

Instituto de Seguros de Portugal (ISP) 

17. Diretiva 2002/58/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de julho de 2002, relativa ao tratamento de dados pessoais e à 

proteção da privacidade no setor das comunicações eletrónicas (Diretiva relativa à privacidade e às comunicações electrónicas): artigo 

13.º: Comissão Nacional de Proteção de Dados (CNPD) 

18. Regulamento (UE) n.º 1177/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de novembro de 2010, relativo aos direitos dos 

passageiros do transporte marítimo e por vias navegáveis interiores e que altera o Regulamento (CE) n.º 2006/2004: Instituto da 

Mobilidade e dos Transportes, I.P. 

19. Regulamento (UE) n.º 181/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de fevereiro de 2011, respeitante aos direitos dos 

passageiros no transporte de autocarro e que altera o Regulamento (CE) n.º 2006/2004: Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I.P. 

 

 

 

FREEDOM HOUSE: “FREEDOM IN THE WORLD 2015”  

 
Freedom in the World 2015: Freedom declines for ninth year 

Washington 

January 28, 2015 

Freedom in the World 2015: 



New tactics by authoritarian governments as freedom declines for ninth year 

More aggressive tactics by authoritarian regimes and an upsurge in terrorist attacks contributed to a disturbing decline in 

global freedom in 2014, according to Freedom in the World 2015, Freedom House’s annual report on the condition of 

political rights and civil liberties. 

The report finds an overall decline in freedom for the ninth consecutive year. 

“Acceptance of democracy as the world’s dominant form of government—and of an international system built on 

democratic ideals—is under greater threat than at any other point in the last 25 years,” said Arch Puddington, vice 

president for research. “Until recently, most authoritarian regimes claimed to respect international agreements and paid 

lip service to the norms of competitive elections and human rights,” Puddington said. “Today they argue for the 

superiority of what amounts to one-party rule, and seek to throw off the constraints of fundamental diplomatic 

principles.” 

Nearly twice as many countries suffered declines as registered gains—61 to 33—and the number of countries with 

improvements hit its lowest point since the nine-year erosion began.  

The report cites Russia’s invasion of Ukraine, a rollback of democratic gains by Egyptian president Abdel Fattah el-Sisi, 

Turkish president Recep Tayyip Erdoğan’s intensified campaign against press freedom and civil society, and further 

centralization of authority in China as evidence of a growing disdain for democratic standards that was found in nearly all 

regions of the world. 

 

The report also singled out terrorism for its impact on freedom in 2014. From West Africa through the Middle East to South 

Asia, radical jihadist forces plagued local governments and populations. Their impact on countries such as Iraq, Syria, 

Pakistan, and Nigeria was devastating, as they massacred security forces and civilians alike, took foreigners hostage, and 

killed or enslaved religious minorities, including Muslims they deemed apostates.  

 

Key Global Findings: 

 Of the 195 countries assessed, 89 (46 percent) were rated Free, 55 (28 percent) Partly Free, and 51 (26 percent) Not 

Free. 

 All but one region had more countries with declines than with gains. Asia-Pacific had an even split. 

 A troubling number of large, economically powerful, or regionally influential countries moved backward: Azerbaijan, 

Egypt, Kenya, Nigeria, Russia, Thailand, Turkey, and Venezuela. 

 Continuing a recent trend, the worst reversals affected freedom of expression, civil society, and the rule of law. 

 In a new and disquieting development, a number of countries lost ground due to state surveillance, restrictions on 

internet communications, and curbs on personal autonomy. 

 Ratings for the Middle East and North Africa region were the worst in the world, followed by Eurasia. Syria, a 

dictatorship mired in civil war and ethnic division and facing uncontrolled terrorism, received the lowest Freedom in 

the World score of any country in over a decade. 

 A notable exception to the negative trend was Tunisia, which became the first Arab country to hold the status of 

Free since Lebanon was gripped by civil war 40 years ago. 

 

Worst of the Worst: 

 Of the 51 countries and territories designated as Not Free, 12 have been given the worst-possible rating of 7 for both 

political rights and civil liberties. 

 The Worst of the Worst countries are the Central African Republic, Equatorial Guinea, Eritrea, North Korea, Saudi 

Arabia, Somalia, Sudan, Syria, Turkmenistan, and Uzbekistan. The Worst of the Worst territories are Tibet and 

Western Sahara. (...) 

Visit this link to read the report: https://freedomhouse.org/report/freedom-world/freedom-world-2015 

Freedom House is an independent watchdog organization that supports democratic change, monitors the status of 

freedom around the world, and advocates for democracy and human rights. 

ISSUES: Civil Society, Democratic Governance, Elections, Freedom of Association, Freedom of Expression, Human Rights Defense, 

https://freedomhouse.org/report/freedom-world/freedom-world-2015


Internet Freedom, Media Freedom, Religious Freedom, Rule of Law 

REGIONS: Sub-Saharan Africa, Asia-Pacific, Eurasia, Europe, Middle East and North Africa, Americas 

REPORTS: Freedom in the World 

 

FREEDOM HOUSE WASHINGTON OFFICE ADDRESS: 

1850 M Street NW, Floor 11 

Washington D.C. 20036 

FREEDOM HOUSE https://freedomhouse.org/article/freedom-world-2015-freedom-declines-ninth-year#.VMkHOIF-WrU». 

 

 

 

HOLOCAUSTO | DIA INTERNACIONAL | NAÇÕES UNIDAS 

 

«2015 Calendar of Holocaust Remembrance Events 

 

“Liberty, Life and the Legacy of the Holocaust Survivors” 

http://www.un.org/en/holocaustremembrance/2015/calendar2015.html 

«About the Holocaust and the United Nations Outreach Programme 

Rejecting any denial of the Holocaust as a historical event, either in full or in part, the General Assembly adopted a 

resolution (A/RES/60/7) by consensus condemning "without reserve" all manifestations of religious intolerance, 

incitement, harassment or violence against persons or communities based on ethnic origin or religious belief, whenever 

they occur. 

The resolution declared that the United Nations would designate 27 January -- the anniversary of the liberation of the 

Auschwitz death camp -- as an annual International Day of Commemoration in memory of the victims of the 

Holocaust, and urged Member States to develop educational programmes to instill the memory of the tragedy in future 

generations to prevent genocide from occurring again. It requested the United Nations Secretary-General to establish an 

outreach programme on the "Holocaust and the United Nations", as well as institute measures to mobilize civil society for 

Holocaust remembrance and education, in order to help prevent future acts of genocide. 

The Holocaust was a turning point in history, which prompted the world to say "never again". The significance of 

resolution A/RES/60/7 is that it calls for a remembrance of past crimes with an eye towards preventing them in the 

future. 

Source: Press Release GA/10413 of 1 November 2005 

THE HOLOCAUST AND THE UNITED NATIONS OUTREACH PROGRAMME 

http://www.un.org/en/holocaustremembrance/ ». 

 

 

 

INFRAESTRUTURA TRANSEUROPEIA DE TRANSPORTES | MECANISMO INTERLIGAR A EUROPA, PARA O 

https://freedomhouse.org/article/freedom-world-2015-freedom-declines-ninth-year#.VMkHOIF-WrU
http://www.un.org/en/holocaustremembrance/2015/calendar2015.html
http://www.un.org/en/holocaustremembrance/


PERÍODO DE 2014-2020 | CONCESSÃO DE SUBVENÇÕES   

Programa de trabalho anual  

@ Adenda ao convite à apresentação de propostas no âmbito do programa de trabalho anual para a concessão de 

subvenções no domínio da infraestrutura transeuropeia de transportes, ao abrigo do Mecanismo Interligar a Europa, para o 

período de 2014-2020 («Jornal Oficial da União Europeia» C 308 de 11 de setembro de 2014) (2015/C 20/05). Jornal Oficial 

da União Europeia. - C 20 (22-01-2015), p. 8.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_020_R_0005&from=PT 

A Comissão Europeia, Direção-Geral da Mobilidade e dos Transportes, anuncia uma adenda ao convite à apresentação de propostas no 

âmbito do programa de trabalho anual para a concessão de subvenções no domínio da infraestrutura transeuropeia de transportes, ao 

abrigo do Mecanismo Interligar a Europa, para o período 2014-2020, conforme a publicação constante do Jornal Oficial da União 

Europeia (2014/C 308/06).  

A adenda ao convite à apresentação de propostas figura em: 

http://inea.ec.europa.eu/en/cef/cef_transport/apply_for_funding/cef_transport_call_for_proposals_2014.htm 

 

 

 

INFRAESTRUTURA TRANSEUROPEIA DE TRANSPORTES | MECANISMO INTERLIGAR A EUROPA, PARA O 

PERÍODO DE 2014-2020 | CONCESSÃO DE SUBVENÇÕES   

Programa de trabalho plurianual  

@ Adenda aos convites à apresentação de propostas no âmbito do programa de trabalho plurianual para a concessão de 

subvenções no domínio da infraestrutura transeuropeia de transportes, ao abrigo do Mecanismo Interligar a Europa, para o 

período de 2014-2020 («Jornal Oficial da União Europeia» C 308 de 11 de setembro de 2014) (2015/C 20/06). Jornal Oficial 

da União Europeia. - C 20 (22-01-2015), p. 8.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_020_R_0006&from=PT 

A Comissão Europeia, Direção-Geral da Mobilidade e dos Transportes, anuncia uma adenda aos convites à apresentação de propostas 

no âmbito do programa de trabalho plurianual para a concessão de subvenções no domínio da infraestrutura transeuropeia de 

transportes, ao abrigo do Mecanismo Interligar a Europa, para o período 2014-2020, conforme a publicação constante do Jornal Oficial 

(2014/C 308/07).  

A adenda aos convites à apresentação de propostas figura em:  

http://inea.ec.europa.eu/en/cef/cef_transport/apply_for_funding/cef_transport_call_for_proposals_2014.htm 

 

 

 

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2015: normas de execução 

 

«2015-01-22 às 12:31 

COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS DE 22 DE JANEIRO DE 2015 

2. O Conselho de Ministros aprovou as normas de execução do Orçamento do Estado para 2015. 

É reforçada a garantia de um controlo rigoroso da execução orçamental, necessária a uma correta aplicação da política 

definida no Orçamento do Estado para 2015 e ao cumprimento das metas estabelecidas, sem prejuízo de ser continuado o 

caminho de maior responsabilização, a par de uma maior flexibilidade, dos serviços e organismos da Administração Pública 

na respetiva gestão orçamental. 

No âmbito do dever de informação, continua a estabelecer-se a obrigatoriedade de disponibilização pelos serviços e 

organismos de um conjunto de elementos informativos, de modo a permitir a permanente verificação do cumprimento dos 

objetivos da execução orçamental para 2015. Mantém-se também a utilização intensiva das tecnologias de informação e 

comunicação nos procedimentos de controlo da execução orçamental. 

GOVERNO DE PORTUGAL | DOCUMENTOS OFICIAIS | MINISTRO DA PRESIDÊNCIA E DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES 

http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministro-da-presidencia-e-dos-assuntos-parlamentares/documentos-oficiais/20150122-cm-comunicado.aspx». 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_020_R_0005&from=PT
http://inea.ec.europa.eu/en/cef/cef_transport/apply_for_funding/cef_transport_call_for_proposals_2014.htm
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_020_R_0006&from=PT
http://inea.ec.europa.eu/en/cef/cef_transport/apply_for_funding/cef_transport_call_for_proposals_2014.htm
http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministro-da-presidencia-e-dos-assuntos-parlamentares/documentos-oficiais/20150122-cm-comunicado.aspx


 

 

 

ORGANIZAÇÕES NÃO-GOVERNAMENTAIS DE AMBIENTE E EQUIPARADAS: LISTA DAS ONGA E EQUIPARADAS 

COM A INSCRIÇÃO ATIVA NO REGISTO NACIONAL | AGÊNCIA PORTUGUESA DO AMBIENTE, I. P. (APA, I.P.) 

(1) Aviso n.º 732/2015 (Série II), de 2015-01-12 / Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia. Agência 

Portuguesa do Ambiente, I. P. - Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 18.º da Portaria n.º 478/99, de 29 de 

junho, que aprova o Regulamento do Registo Nacional das ONGA e Equiparadas, alterada pela Portaria n.º 71/2003, de 20 

de janeiro, torna pública a listagem do extrato dos atos, realizados até 31 de dezembro de 2014. Diário da República. - 

Série II-C - N.º 15 (22-01-2015), p. 2299 - 2300. https://dre.pt/application/file/66302087 

(2) Aviso n.º 733/2015 (Série II), de 2015-01-12 / Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia - 

Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. - Em cumprimento do disposto no n.º 4 do artigo 17.º da Lei n.º 35/98, de 18 de 

julho, torna-se pública a lista das Organizações Não-Governamentais de Ambiente (ONGA) e Equiparadas com a inscrição 

ativa no Registo Nacional das ONGA e Equiparadas até 31 de dezembro de 2014. Diário da República. - Série II-C - N.º 15 

(22-01-2015), p. 2300 - 2301. https://dre.pt/application/file/66302088 
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SINPHONIE (Schools Indoor Pollution and Health – Observatory Network in Europe)  

«Public Health (27-01-2015) 

Improving indoor air quality in EU schools 

 

SINPHONIE, an EU-funded research project on indoor air quality in EU schools, and its impact on children's health, has 

recently published its conclusions. Based on the evidence gathered, the Joint Research Centre and the partners developed 

guidelines for maintaining good air quality. They are expected to contribute to healthier school environments in Europe. 

On school days, over 64 million European students and almost 4.5 million teachers are affected by the quality of the air 

they breathe inside their schools. Asthmatic people are particularly sensitive to poor air quality and pollutants. 

Indoor air quality in school buildings is affected by outdoor air pollution, building characteristics and operation and 

management practices, including cleaning, maintenance, and ventilation. Paints, glues and other products for didactic 

purposes are also important sources of indoor pollution. The relevance of the state of the school buildings is also 

underlined.  

Based on the findings, the report states that in order to guarantee good air quality in schools, attention needs to be paid 

to ventilation and occupation densities.  

Guidelines 

Specific guidelines were developed to promote a cost-effective preventive approach to indoor air quality control. They 

cover aspects such as cleaning, ventilation, heating, the use of equipment, as well as structural requirements for school 

buildings. They also contain specific tips for creating a healthy environment in classrooms, science labs, gyms, school 

canteens, locker rooms and recreational areas.  

https://dre.pt/application/file/66302087
https://dre.pt/application/file/66302088


The guidelines are intended to complement the already existing efforts at national and local level. They are directed at 

policy-makers and local authorities, who are able to undertake actions but they can also support construction companies, 

school staff, children and their parents in their aim to make our schools healthier. 

Background 

The EU-funded research project SINPHONIE (Schools Indoor Pollution and Health – Observatory Network in Europe) was 

jointly managed by the European Commission’s Directorate-General for Health and Food Safety and the Joint Research 

Centre. The project monitored air quality and related exposure among 5 175 schoolchildren in 114 primary schools in 23 

European countries. It allowed assessing the impact of poor air quality on children's health, growth, learning performance 

and development.  

The project brought together the multidisciplinary expertise of partners from 25 countries.  

 

To find out more: 

DG Health and Food Safety:  

27 January 2015 

 "Schools Indoor Pollution and Health" EU funded project - Executive summary | PDF | 27 p. 
http://ec.europa.eu/health/healthy_environments/docs/2015_sinphonie_exe_en.pdf 

•Final report of the "Schools Indoor Pollution and Health" EU funded project | PDF | 7.37 MB | 157 p. 
http://ec.europa.eu/health/healthy_environments/docs/2015_sinphonie_frep_en.pdf 

•Guidelines for healthy environments within European schools | PDF | 4.99 MB | 88 p. 
http://ec.europa.eu/health/healthy_environments/docs/2015_guidelines_healthyenvironments_eu_schools_en.pdf 

European Commission | DG Health and Food Safety |  Public health |  Healthy environments | Publications  
http://ec.europa.eu/health/healthy_environments/publications/index_en.htm 

 

SINPHONIE http://www.sinphonie.eu/ 

EUROPEAN COMMISSION |  DGS |  HEALTH AND FOOD SAFETY  

http://ec.europa.eu/dgs/health_food-safety/dyna/enews/enews.cfm?al_id=1564 

What's new on DG Health & Food Safety website (27-01-2015)» 

 

 

 

SISTEMA FISCAL REGIONAL | PROPOSTA DE LEI | REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA  

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira N.º 2/2015/M (Série I), de 2015-01-28 / Região 

Autónoma da Madeira. Assembleia Legislativa. - Resolve apresentar à Assembleia da República a Proposta de Lei relativa 

ao sistema fiscal regional. Diário da República. - Série I - N.º 19 (28-01-2015), p. 621 - 623. 

https://dre.pt/application/conteudo/66357211 

 

 

 

TERRORISMO | COMITÉ DE MINISTROS DO CONSELHO DA EURPA 

 

«1217th meeting – 21 January 2015 

Item 1.7 

Council of Europe action against radicalisation leading to terrorism  

SG/Inf(2015)4, CM(2015)19 rev, DD(2015)95 

Decisions 

The Deputies 

1. welcoming the proposals for immediate action contained in document SG/Inf(2015)4, invited the Secretary General to 

refine these proposals in the light of the debate and agreed to resume consideration of these at their 1219th meeting (11-

12 February 2015); 

http://ec.europa.eu/health/healthy_environments/docs/2015_sinphonie_exe_en.pdf
http://ec.europa.eu/health/healthy_environments/docs/2015_sinphonie_frep_en.pdf
http://ec.europa.eu/health/healthy_environments/docs/2015_guidelines_healthyenvironments_eu_schools_en.pdf
http://ec.europa.eu/health/healthy_environments/publications/index_en.htm
http://www.sinphonie.eu/
http://ec.europa.eu/dgs/health_food-safety/dyna/enews/enews.cfm?al_id=1564
https://dre.pt/application/conteudo/66357211


2. called on those member States which have not yet done so to sign and/or ratify the Council of Europe Convention on 

the Prevention of Terrorism (CETS No. 196); 

3. invited the Committee of Experts on Terrorism (CODEXTER) to accelerate its work and, within the framework of its 

current terms of reference, to review and update Recommendation Rec(2005)7 of the Committee of Ministers to member 

States concerning identity and travel documents and the fight against terrorism, in order to take into account the new 

phenomenon of foreign terrorist fighters; 

4. adopted the terms of reference of the Committee on Foreign Terrorist Fighters and Related Issues (COD-CTE), as they 

appear in document CM(2015)19 final, with a view to the possible adoption of the draft Additional Protocol to the Council 

of Europe Convention on the Prevention of Terrorism at the next Ministerial Session;  

5. invited the European Committee on Crime Problems (CDPC) to accelerate its work concerning the preparation of 

guidelines on how to prevent radicalisation in prisons; 

6. agreed that the next Ministerial Session should give due prominence to the question of the fight against extremism and 

radicalisation leading to terrorism; 

7. invited the Secretary General to prepare, for consideration by the Deputies in due course, a draft Declaration and draft 

Action Plan on the aforementioned theme with a view to their adoption at the Ministerial Session. 

 

Related Documents  

Meetings 

• 1217th meeting of the Ministers' Deputies / 21 January 2015  

Other documents 

• CM (2015) 19final E / 22 January 2015  

COMITÉ DE MINISTROS DO CONSELHO DA EUROPA https://wcd.coe. int/ViewDoc.jsp?Ref=CM/Del/Dec(2015)1217/1.7&Language=lanEng lish&V er=orig inal&Site=CM&BackColor Internet=DBDC F2&BackC olorIntranet=FDC864&BackC olorLogged=FDC864». 

 

 

 

WORLD ECONOMIC FORUM: «THE GLOBAL RISKS REPORT 2015» 

 

«THE GLOBAL RISKS REPORT 2015 

10th Edition 

World Economic Forum. Insight Report 

Geneva: World Economic Forum,  15 Jan 2015  

PDF | 3.60 MB | 69 p. 

 

The 2015 edition of the Global Risks report completes a decade of highlighting the most significant long-term risks 

worldwide, drawing on the perspectives of experts and global decision-makers. 

Report Reader: Report Highlights http://reports.weforum.org/global-risks-2015/ 

World Economic Forum Annual Meeting 2015 

Davos-Klosters, Switzerland 21 - 24 January 2015 

WORLD ECONOMIC FORUM http://www.weforum.org/». 
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